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ASPECTOS DE COMPORTAMENTO EM REBANHOS LEITEIROS! 

Os es tudos  de co mportamento an i mal  
(etologia) estão aj udando a modificar o perfil dos 
sistemas de produção de leite no Brasil nos últimos 
anos, com o desenvolvimento e a adequação de 
tecno logias que possam ser apl icadas de forma 
eficiente nas diferentes regiões produtoras de leite 
do país . 

As metas a serem alcançadas com estas 
ações  s ão a me lhor  adaptação dos  an imais  a 
ambientes adversos ao seus locais de origem, o 
aumento  da efi c i ê n c i a  n a  produç ão e na  
produtividade do rebanho, o controle de  doenças, 
a redução dos custos de produção com o aumento 
da rentabil idade do negócio, dentre outras. 

P ara fac i l i t ar a execução des tas metas ,  
torn a - s e  neces s ár io  iden t i fi car a or igem dos  
diferentes comportamentos . T INBERGEN ( 1 95 1 )  
e l aborou q u atro p arâmetros p ara j us t i ficar  as 
d i fere ntes man i fes tações de  comp o rtamento 
apresentadas pelos  animais no ambiente em que 
vivem, os quais podem ser apl icados de forma 
independente ou  associada: 

• fator causal ou próximo: está relacionado 
aos processos que influenciam o compor­
tamento a curto prazo, como os sistemas 
fis io lógicos que controlam e regulam o 
comportamento no exato momento em 
que ocorre ; 

e desenv o l v i mento ou h i s tóri a de v i d a :  
compreende  a i nterpretação de deter­
minado co mportame nto ,  b aseado na  
h i s tóri a d e  v i d a  do  organ i smo o u  da  
espécie; 

o fu nção  adap tativ a :  aval i a  o p ape l  
desempenhado pelo comportamento em 
capacitar os indivíduos a se adaptarem ao 
ambiente. Procura-se determinar como os 
padrões de comportamento vão contribuir 
para a sobrevivência e o sucesso repro­
dutivo do indivíduo, do grupo social ou da 
espécie;  e 

José Alberto Bastos PortugaF 
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• e v o l u ção : determ i n a-se os p ad rões de 
comportamento que surgiram e/ou foram 
m o d i ficados  p o r  se leção  n atural n o  
decorrer da his tória evolutiva do  taxcm 
estudado . 

A interpretação do comportamento deve 
estar associada às interações estabelecidas entre 
o animal e o ambiente. Sendo assim, a etologia é 
completada pelos conceitos e fundamentos de duas 
outras ciências : a ecologia, que estuda as interações 
dos seres vivos entre si  e com o ambiente (ODUM, 
1 988 )  e a bioclimatologia, que estuda a influência 
do clima na vida animal (MÜLLER, 1 989) .  

Es ta  i n tegração de  co nhec imento  vem 
favorecer ,  por exemp l o ,  a e l aboração dos 
programas de seleção de rebanhos, permitindo-se 
optar por raças que apresentam maior plasticidade 
e, portanto, possam se adaptar melhor a vários 
ambientes ;  e a implantação de tecnologias que 
contribuam para reduzir  os impactos orgân icos 
s o fr idos  por an imais  mais e spec ial i zados , 
i ntroduzidos  em ambientes com características 
adversas aos seus locais  de. origem (ARNOLD e 
DUDZINSKI, 1 97 8 ;  MULLER e BOTHA, 1 993) .  

I s to  é i mportante  p o rque os  ch amad os 
padrões fixos de comportamento, que são aqueles 
exibidos por todos os animais de uma espécie, na 
maioria dos ambientes em que são criados, podem 
ser modificados e modelados pela experiência e 
aprendizado individuais ,  mas também podem ser 
influenciados por fatores extrínsecos, que podem 
provocar alterações orgâni cas severas , prej u ­
dicando a eficiência produtiva e reprodutiva destes 
an imais  ( DET H IER e S T ELLAR ,  1 9 8 8 ;  
DAWKINS,  1 98 9 ;  R IDLEY, 1 995 ) .  

A repet ição  destes  padrões de  co mpor­
tamento e as respostas dos animais aos estímulos 
do ambiente geralmente estão condicionados por 
caracterís t i cas p art i c u l ares de cada rebanho ,  
c o m o : a espéc ie ,  a raç a ,  a i d ade ,  o es tado 
metaból ico, a cor  da pelagem, as  enfermidades e 

Art igo extraído de S ILVA ,  P. H . F. ,  PORT UGAL,  J . A . B . ,  C A S T R O ,  M . C . D .  e, ( 1 9 9 9 ) .  
Qualidade e com petitividade em laticínios .  Ju iz  de Fora :EPAMIG,  1 99 9 .  ( p .  2 9 : 37)  
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as variabilidades individuais. Entretanto, conhecer 
estes comportamentos e entender como podem 
ser modificados, são medidas básicas para favorecer 
a adequação do manejo em um rebanho leiteiro. 

Nos bovinos  domést icos ,  sej am estes de 
origem européia,  i ndiana ou rebanhos mestiços,  
apresentam-se como principais  padrões fixos de 
comportamento a ingestão de alimentos e de água 
e a rumi nação ( HAFEZ e S C H E I N ,  1 96 2 ;  
ARNOLD e DUDZINSKI ,  1 978 ; EMPEL, e t  al . ,  
1 994) ,  que  podem ser  caracterizados, como: 

a )  Ingestão  d e  a l imentos : 
A i n gestão de al i mentos é um compor­

tamento primário e instintivo, manifestado pelos 
an imais  a partir d as primei ras horas de v ida ,  
estimulado, primeiramente, pela sensação de  fome. 

Em rebanhos  l e i te i ro s ,  por  exemp l o ,  a 
opção  p o r  determi nado a l i mento e o tempo 
despend id o  pe lo  an i mal nesta at i v i d ade estão 
condicionados por:  

o características físicas, de composição, de 
pa latab i l i d ade ,  de d igestib i l i d ade e de 
d i spon ib i l idade do  a l imento (HAFEZ e 
SCHEIN, 1 962 ;  NEITZ, 1 97 8 ;  FRASER 
e B R O O M ,  1 9 9 0 ;  ALB R I G H T, 1 9 9 3 ;  
MULLER e t  ai , 1 994);  

• suplementação da d ieta, por exemplo ,  à 
base de complexos protéicos, o que pode 
afetar o tempo despendido  pelo animal 
com a a l i mentação ( K RY S L  e HES S ,  
1 9 9 3 ) ;  

o d i sp o n i b i l i dade  de  água (FRASER e 
B ROOM, 1990; ALBRIGHT, 1993; MULLER 
et a I ,  1 994); 

o capacidade corporal e do rúmen (NEITZ, 
1 97 8 ) ;  

• produção de leite (NEITZ, 1 97 8 ) ;  
• hierarquia social dentro do rebanho, que 

p o d e  i n fluenc iar  na  compet i ção pe lo  
a l i mento ,  pri nc ipa lmente,  em s i stemas 
estabulados (FRIEND e POLAN, 1 974;  
GRANT e ALBRIGHT, 1 995 ) ;  

o sensação de medo  ou agentes perturba­
dores, como moscas e cães, podem cessar 
a alimentação (HAFEZ e SCHEIN, 1962); 

• condições climáticas e ciclo claro-escuro, 
q u e  p o d e m  i n terferir no horári o e n o  
tempo d e  execução deste comportamento 
(BEEDE e COLLIER, 1 9 8 6 ;  FRASER e 
B ROOM, 1 990;  PIRES , 1 999) .  

Em s i s te mas de pastej o  rotac i onado ,  o 
períod o  de a l i mentação ocorre c o m  maior  
freqüência após a ordenha da manhã, estendendo­
se até às 10 horas, sendo reiniciado entre 16 e 1 7  
horas , tornando-se mais intenso das 2 1  horas até 
às 22 ou 23 horas. No intervalo entre 10 e 16 horas, 
quando  as temperaturas estão mais  e levadas ,  

sobretudo no  verão  trop i ca l ,  esta  a t iv idade é 
po uco s ign ificat iva (HAFEZ e S CHEIN, 1 962 ;  
CAMARGO, 1 99 8 ) .  

BEEDE e COLLlER ( 1 986)  destacam, que 
em s i s tema de  p astej o ,  q u ando  a temperatura 
ambiente excede 26°C, o consumo de al imentos 
d i mi n u i  e ocorre uma inversão no  horário de 
pastej o .  S e g u n d o  H AFEZ ( 1 9 7 5 ) ,  c i tado por  
P IRES ( 1 999 ) ,  a opção pelo pastejo no horário 
noturn o ,  durante o verão, pode representar até 
60% do tempo total de alimentação dos animais, 
contrastando com 40% observado em regiões de 
c l ima temperado .  

E m  s istemas estabulados,  o padrão diurno 
de alimentação é semelhante ao observado para 
s istemas de pastejo (FRASER e B ROOM, 1 990). 
Entretanto, este padrão também pode ser alterado 
em função de condições adversas de temperatura 
ambiente e outros fatores c l imáticos. 

PORTUGAL ( 1 996) ,  em um estudo de caso 
com vacas H o l an d e s a s ,  cr iadas em s i s tema 
i ntens i vo d o  t ipo  free sta ll. observo u u ma 
e x p an s ão s i g n i fi c at i v a  n a  freqüênc ia  de a l i ­
mentação , d urante o verão , para o período da  
no ite ( i ntervalo de 1 8  às 24horas ) ,  provocado, 
provavelmente,  pelas condições de temperatura 
ambiente regi stradas no intervalo entre 12 e 1 8  
horas , em que a média d a  temperatura ambiente 
foi de 29,4 ± 1 ,75°C, ou seja, superior ao l imite 
máximo de 26°C, a partir do qual ocorre declínio 
na ingestão de al imentos (MÜLLER, 1 989 ) .  

b) R u m i n a ç ã o :  
A ruminação é um componente essencial 

da digestão em bovinos, devendo ser considerada 
como um ato especial izado do comportamento 
de i nges tão de  a l i mentos  (A RNOLD e 
DUDZINSKI ,  1 97 8 ;  B ELL, 1 9 84) .  

O p adrão d i ár io  de  rumi nação é ,  
normalmente, defi n i d o  pe lo  p adrão  d iário de 
a l i mentação ,  sendo real i zado  com o an i mal 
deitado ou em pé, quieto e relaxado ,  de cabeça 
baixa e pálpebras semi-cerradas e o tempo diário 
despendido com esta atividade varia de 5 a 7 horas 
(CAMARGO, 1 99 8 ;  PIRES , 1 999) .  

Para uma execução eficiente deste compor­
tamento , a lguns  fatores prec i sam ser cons ide­
rados,  tais como:  

• a quantidade e a qual idade do al imento, 
que podem al terar o tempo gasto pe lo  
an imal  com a ruminação (BELL, 1 9 84 ;  
FRASER e B ROOM, 1 990);  

• a área disponível para os animais e o tamanho 
do rebanho, podem interferir no tempo de 
ruminação (FRASER e B ROOM, 1 990) ; 

• as sens ações de fome ,  d e  medo e a 
ans i e d ade  maternal  podem encerrar a 
ruminação ( HAFEZ e SCHEIN, 1 962) ;  
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o as variações c l imát icas ,  em espec ial a 
temperatura ambiente, podem modificar 
o período  e o temp o de r u m i n ação ,  
principal mente em s i tuações de estresse 
(PEREIRA e MIRANDA, 1 9 80) .  

c) Ingestão de  água: 
A água  é um e lemento  fund amental  na  

at i v i d ade l e i te i ra,  sendo  i m portante p ara a 
pro d u ç ão de le i te ,  para o contro le  d o  s i stema 
termorregulador e para a determinação do padrão 
d iário de alimentação (CURTIS ,  1 9 8 1 ;  HUBER, 
1 99 6 ;  PIRES ,  1 999 ) .  

O gado usualmente bebe água no período da 
manhã, à tarde e ao entardecer e raramente o faz 
durante a noite ou madrugada, sendo identificado 
um paralelo entre os períodos de ingestão de água 
e os padrões diários de alimentação e de descanso 
( HAFEZ e S CH E I N ,  1 96 2 ;  F R A S E R ,  1 97 4 ;  
ARNOLD e DUDZINSKI,  1 97 8 ;  HEAD, 1 996) .  
Segundo HUBER (1996), 40% do volume de água 
ingerido diariamente pelas vacas , está relacionado 
com o período de alimentação e de ordenhas. 

A ingestão diária de água pode ser modi­
ficada por: 

• elevação da temperatura ambiente. Nestas 
condições os animais precisam reter mais 
água no organismo, para atender a demanda 
do s i s tema termorregul ador. Para i s to ,  
el iminam urina mais concentrada e fezes 
mais secas (CURTIS,  1 98 1 ;  SHEBAITA 
et al. ,  1 992) .  O aumento da temperatura 
ambiente de 1 5 -25°C para 32°C provoca 
u m  aumento  s i g n i fi ca t ivo  na re l ação 
consumo de  água/kg d e  matéri a seca  
i ngerida ( HEAD, 1 996) ;  

o estado fisiológico (BEEDE, e t  aI . ,  1 994); 
• produção de  le i te .  Ex i s te uma re l aç ão 

d ireta en tre o estágio  de l actação e o 
volume de leite produzido, com a ingestão 
de água ,  pri n c ipa lmente ,  quando  se  
cons idera as variações de  temperatura 
ambiente  ( KRAMER,  1 9 93; B EEDE,  
et a I . ,  1 99 4 ) ;  

• quantidade, qualidade, composição e teor 
de matér ia  seca dos a l imentos . Quanto 
mais  verde e ab u n d ante forem as 
p astagens ,  menor a demanda p or água 
(ARNOLD e DUDZINSKI, 1 978 ; BEEDE, 
et al . ,  1 994) ;  

• da disponibilidade e da temperatura da água. 
A faixa de temperatura i deal da água de 
bebida  é de 25  a 3 0°C,  havendo uma 
tendência na redução do consumo quando a 
temperatura for menor que 1 5°C (ARNOLD 
e DUDZINSKI, 1 978 ;  HEAD, 1 996).  

A identificação de al terações nesses e em 
outros padrões de comportamento, são i ndícios 

de que o animal está submetido a condições de 
estresse, que podem prej udicar o crescimento, a 
produção e a reprodução eficientes dos animais .  

Em rebanhos le i te i ros ,  por  exemplo ,  i s to  
se torna significativo quando se analisa o estresse 
térmico zona de conforto térmico defin ida  pela 
temperatura ambiente. A zona de conforto ideal 
para vacas le i te iras está na  faixa de 1 0  a 20°C . 
Nes tas c o n d i ções , a vaca  co nsegue  man ter a 
temperatura do corpo constante, com o mínimo 
de esforço do sistema termorregulador (YOUSEF, 
1 98 5 ;  MÜLLER, 1 9 89 ) .  

Quando a faixa de temperatura passa para 
5 a 25°C (zona termoneutra), a trocas normais de 
ca lor  com o ambi ente c omeçam a fi c ar mai s 
difíceis e os animais modificam alguns mecanismos 
fisiológicos, comportamentais e metabólicos, para 
garantir um resfriamento eficiente do corpo, é o 
chamado resfriamento não-evaporativo, que ocorre 
por  rad iação ,  convecção e/ou condução e que 
respondem por 75% da perda de calor pelo animal 
(JOHNSON, 1 987 ;  SHEARER e BEEDE, 1990). 

A sit uação se torna mais grave, quando a 
temperatura ambiente ul trapassa o l imite superior 
de 25-27°C e, neste caso, o animal passa a realizar 
as  trocas de ca lor  p o r  me io  de mecan ismos  
evaporativos, como a evaporação v ia  sudorese e/ou 
respiração, que equivalem a 80% das formas de 
p erda de ca lor  (S HEARER e B EE D E ,  1 99 0 ;  
FUQUAY, 1 99 1 ) . 

Para DE LA S OTA ( 1 9 9 6 ) ,  c i tado por  
P IRES ( 1 9 9 9 )  nes tas c o ndições ,  "a  u m i d ade 
relativa do ar passa a ter importância fundamental 
nos mecani smos de diss ipação de calor porque, 
em condições de umidade elevada, o ar úmido 
saturado inibe a evaporação de água através da 
pele e do trato respiratório ,  e o ambiente torna­
se ainda mais estressante para o animal" . 

O efeito negativo do estresse por calor tem 
i n fluência  d i reta sobre a composição do le i te .  
RICHARDSON e JOHNSON ( 1 96 1 ) ,  mostraram 
que variações da temperatura ambiente acima de 
1 8°C podem causar alterações consideráveis nos 
teores de gordura e de sólidos não-gordurosos do 
leite. Cita-se, também, um decréscimo nos teores 
de ácidos graxos de baixo ponto de fusão,  tai s 
como os de cadeia curta (C6-C I 2) e o ácido oléico 
e um aumento nas taxas dos ác idos  palmíti co ,  
es teárico e m irís t i c o ,  d e  a l to  ponto de fusão 
(Figura 1 ) . 

A ação d as a l tas temperaturas também 
definem uma diminuição nas taxas de nitrogênio 
tota l  e a u mento  d o  n i trogên io  não-proté ico 
(COB B LE e HERMAN, 1 95 1 ;  RICHARDSON, 
1 960) .  Entretanto ,  a relação sód io/potáss io  não 
sofre al terações s ignifi cativas em condições de 
e s t re s s e  p o r  c a l o r  ( R I C H A R D S O N ,  1 9 6 0 )  
(Figura 2 ) .  
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Figura 1 - Algumas mudanças nos  teores de 
s ó l i d o s  to ta i s ,  gordura e ác idos  
graxos, de  gado holandes em relação 
a d i ferentes combinações de tem­
peratura, em condições contro ladas 
de laboratório .  

Fonte: Adaptado de RAGSDALE e t  aI (1950,1951); COBBLE 
e HERMAN (1951); RICHARDSON e JOHNSON 

(1961). 

Produção de Leite 
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42 ---. mmollL 

O.��r � RelaçãoS6dio/Potásslo 

0.70 20 25 30 
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Figura 2 - Algumas mudanças na produção de 
leite, nos teores de nitrogênio total, 
n i trogê n i o  n ão pro te i co ,  s ó d i o ,  
potássio e na relação sódio/potássio, 
�m função de diferentes combinações 
de temperatura. 

Fonte: Adaptado de KAMAL et aI (1961). 

P O RTUGAL,  et ai (19 9 7 )  c i tam que ,  a 
interferência da temperatura pode ser percebida, 

ainda, no equilíbrio salino e nos teores de ácido 
cítrico, fósforo, cálcio, magnésio  e potássio, que 
diminuem à medida que a temperatura ambiente 
ultrapassa os l imites de 27-32°C (Figura 3) .  

180[� 
150 Ácido Cítrico 

Totalmg/100mL 

80[ � FõsforoTotal 
70 mg/100mL 

104[ ____________ Cálcio Total 
mgl100mL 

100 1 0l r ------- Magnésio Total .

----., 019/100 ml 
8 

0.4 r -------... . Equilibrio Salino 
_ ------ 0101)( 10.3 1100 mL 0L--2�O----�2-5----3�'O--

TEMPERATURA (0C) 

Figura 3 - Algumas mudanças na produção de 
l e i te ,  nos teores de ác ido  nítri co ,  
fósforo, cálcio, magnésio e no equi­
líbrio salino em função de diferentes 
combinações de temperatura. 

Fonte: Adaptado de KAMAL et aI (1961). 

Estas mudanças composicionais têm impli­
cações tecno lóg icas s igni fi cat ivas ,  quando se 
pensa, por exemplo, em rendimento na fabricação 
de que ij os e mod ifi cações nas caracterís t i cas 
sensoriais de derivados (PORTUGAL, et ai, 1 997). 

Além deste efeitos sobre a composição do 
le i te ,  o estresse térmico  também i nterfere na 
fisiologia do animal e na produção de leite, como 
pode ser observado no Quadro 1 .  

A correção dessas ações negativas somente 
será possível a partir de mudanças de conceitos e 
quebras de paradigmas que estão sendo previ stos 
para a cadeia do leite, e estas devem considerar 
modificações estruturais e funcionais nos centro 
de produção, de modo a garantir o conforto e o 
bem-estar do rebanho. 

Entre algumas destas medidas, sugere-se a 
proteção dos animais contra a ação negativa do 
ambiente externo (ventos, chuvas e temperatura 
ambiente), util izando-se de recursos naturais e/ou 
edificações devidamente projetadas, que poderão 
estar preven indo  o e stresse e/ou garan t indo  a 
segurança  dos an imais  (B AÊTA, 1 99 9 ) .  Nesta 
caso pode-se optar, por  exemplo, pelo sombrea­
mento das pastagens, áreas de descanso e salas de 
espera e de ordenha. 

Rev. Inst. Latic. "Cândido Tostes", Nov/Dez, na 3 17, 54: 3-9, 2000 Pág. 7 

Quadro 1 - Algumas alterações fis iológicas e de produção de leite em uma vaca submetida a ação de 
d iferentes condições de temperatura ambiente. 

Produção metabólica de calor (kcallh) 
Temperatura retal (0C) 
Temperatura da pele (OC) 
Velocidade respiração/minuto 
Consumo de água (kg/dia) 
Volume de urina (kg/dia) 
Volume de água nas fezes (kg/dia) 
Evaporação corporal (g/m2/h ) 
Respiração (g/m2/h) 
Consumo de concentrados (kg/dia) 
Produção de leite (kg/dia) 

. Peso corporal (kg )  

Fonte: adaptado d e  M cDOWELL, (1970). 

Uma segunda  al ternat iva ,  ser ia  a 
elaboração, implantação e execução de programas 
de b o as prát i cas de produção,  de contro l e  de 
processo de produção (APPCC),  de controle de 
dejetos e preservação do meio ambiente, de higiene 
e manutenção de equipamentos de ordenha, de 
produção de alimentos com qualidade e alto valor 
nutritivo, de preservação de mananciais de água, 
de controle zootécnico, dentre outros , que possam 
assegurar a saúde do rebanho, uma produção de 
leite eficiente e um produto de qualidade. 
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INDICES DE ACIDEZ, CLORO RESIDUAL TOTAL E CLORETO DE 
SÓDIO EM SALMOURAS UTILIZADAS EM LATICÍNIOS. 

Garcia, C.A. J 
Rossi, D.A. 2 

Barros, J.J. C. 3 
Parreira, V. F. 1 
Campos, V.A. 4 

Chelloy, WM.5 

RESUMO 

Foram analisadas 27 amostras de salmouras com aproximadamente um ano de uso, em uma fábrica de 
laticínios na cidade de Uberlândia, sendo 09 amostras de cada tipo de salmoura (Queijo prato, ricota e mista). 
Os valores médios encontrados para acidez foram 20,56°0, 19,88°0 e 27,00°0 para salmoura de queijo ricota, 
prato e mista, respectivamente. Na análise da porcentagem de cloreto de sódio, os resultados foram 21,85%, 
20,63% e 22,07% para salmoura de ricota, prato e mista e para cloro residual total as médias obtidas foram 
0,23 ppm, 0,20 ppm e 0,22 ppm para salmoura de ricota, prato e mista respectivamente. 

1. INTRODUÇÃO 

A d efin i ç ã o  para q u eij o u s a d o  pel o 
Regulamento de Inspeção Industrial e sanitária de 
Produtos de Origem Animal é "produto obtido do 
leite i ntegral padronizado, magro ou desnatado, 
coagulado natural ou artificial mente, ad icionado 
ou não de substâncias permitidas e submetido às 
man i p u lações necess árias para a formação de 
características próprias" (BRAISL, 1 997) .  

Dentre as  diferentes práticas envolvidas na 
fabricação, a salga do  queij o é procedimento 
essencial e envolve na maioria das variedades, a 
sua imersão em tanques com salmoura. Através 
desse contato direto, a salmoura pode influenciar 
na qual idade dos  queij os, dependendo de suas 
características fís ico-químicas . 

Devido a importância das condições fís ico­
químicas da salmoura sobre a qualidade dos queijos, 
este trabalho possuiu como objetivo verificar seus 
índi ces de ac idez, porcentagem de c l oretos e 
concentração de cloro . 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

No B ras i l, onde  mais  de do i s  terços da  
produção de queij o  se d istribuem entre o queij o  
Prato e variedades, Minas Frescal ou Maturado, 
Parmesão e Mussarela, a salmoura é o processo 

mais u t i l i zado p ara sa lga dos queij os desde a 
implantação da indústria de laticínios no país, por 
influência de i migrantes holandeses e dinamar­
queses . Além da sal ga por  i mersão, B EHMER 
( 1 977)  descreve sobre o utros métodos de salga 
como incorporar o sal à massa antes da  enfor­
magem e esfregar o sal nas faces do queijo. 

Tra d i c i o n almente,  a sa lmoura fi ca  em 
grandes tanques azulejados ou de  fibra de  vidro, 
situados no interior de câmaras frigoríficas para a 
manutenção da temperatura correta .  Den tre os 
fatores que afetam o processo de salga estão : o 
tamanho e formato do queijo, o tempo de salga, 
teor de umidade e de gordura, pH da salmoura e do 
queijo, temperatura, concentração de sal, agitação 
e teor de cálcio na salmoura (FURTADO, 1 990). 

D u rante a p ermanê n c i a  do  queij o na 
salmoura, ocorre segundo CASALIS et ai. ( 1 969), 
uma troca de e lementos  que  res u l t a  n u m a  
diminuição progressiva da concentração d e  sal na 
salmoura, devido a sua penetração no interior do 
queijo e diluição pelo soro liberado. Ocorre ainda 
um aumento  no teor  de n i trogên i o  protéi co  
proveniente das proteínas em solução no soro ou  
fragmentos que  se destacam do queijo durante sua 
manipu lação e o teor de  l actose e ácido  lático 
também a umentam.  Com i s s o, de acordo com 
esses autores, conforme o t ipo de queij o  ocorre 
com menor ou maior rapidez, um enriquecimento 

1 Professor da Faculdade de Medicina Veterinária/UFU-Uberlândia-MG. 
2 MS Responsável pelo Lab. de B iotecnologia Animal Apl icada/UFU-Uberlând ia-MG . 
3 B ióloga - estagiária do Lab. de B iotecnologia Animal Aplicada/UFU-Uberlândia-MG. 
4 Professor UEMG - Ituiutaba - MG. 
5 Médica Veterinária.  
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da sal moura com elementos que proporcionam 
cond ições favoráveis  para a so brev ivênc ia  e 
também mul t i p l i cação de d i versos  t i pos  de 
microrganismos . 

LACRAMPE et aI. ( 1 97 1 )  também fazem 
referência ao enriquecimento da salmoura durante 
a sua utilização, com vários elementos, tais como, 
ácido l áti co, n i trogên io e sai s  minerais, prove­
nientes do sal, água e do próprio queij o .  Esses 
autores afirmam que tais s ubstâncias, além de 
causarem problemas em q ueij os, como por 
exempl o, o sabor  i n d esej ável, i n d iretamente 
fazem com que a salmoura se constitua num meio 
apropriado à sobrevivência de diversas espécies 
de microrganismos proporcionando condições que 
podem permitir a mult ip l icação de bactéri as e 
fungos na salmoura durante a sua utilização. 

3. MATERIAL E MÉTODOS 

3.1, Coleta das amos tras de salmoura 

Foram coletadas, no período de 09 de junho 
a 19 de julho de 2000, em erlenmeyer estéri l de 
500mI, 27 amostras de salmoura, com aproxima­
damente um ano de uso, em uma indústri a de 
l at icín i o s  na  c idade de U b erl ând i a, M G ,  que 
funciona sob fiscalização do Serviço de Inspeção 
Federal. Foram coletadas 9 amostras de cada tipo 
de salmoura (queijo prato, r icota e mista p ara 
queij os mussare la, p armesão e minas frescal ) .  
A s  amostras eram colocadas e m  caixas isotérmicas 
contendo  ge lo  rec i c l ável  e i medi atamente 
transportadas ao Laboratóri o  de  B iotecnologia 
Ani mal A p l icada  da  Univers idade Federal de 
Uberlândia onde foram analisadas .  

A estatís t i ca  u t i l i zada  para anal i sar o 
experimento foi o teste t de Student para compa­
ração de médias e análise de variância com (J. = 0,05 
(V IEIRA, 1 99 8 ) .  

3 . 2 .  Anál i ses  fís i co-quími cas 

3.2.1 Determinação da acidez 

A d�term i nação da ac idez  foi real izada 
seg u n d o  o mét o d o  Dornic  (LERCHE, 1 96 9 ) .  
D e  cada amostra foram transferidas com auxíl io 

de p ipeta vo l umétri ca, 10 mL de  salmoura 
homogen izada  para er lemeyer  de 1 2 5mL, 
ad ic io nadas 3 gotas de s o l u ção al c o ó l i ca de  
feno l ftaleína 1 % e rea l i zada  a t itu l ação com 
solução de NaOH N/9 (solução Dornic) .  

3.2.2 Determinação da concentração de 

cloreto de sódio 

A determinação da porcentagem de cloreto 
de sódio foi realizada segundo o método de Mohr 
(B RAS IL, 1 9 8 1 )  que fundamenta-se na precipi­
tação de cloreto de prata em presença de cromato 
de potássio como ind icador. O final da reação é 
dado pe la  formação do precip i tado vermelho­
tijolo de cromato de potássio .  

3.2.3 Determinação d o  cloro residual total 

A determinação d o  percentual  de cloro 
residual total foi feito pelo processo colori métrico 
util izando orto-tol idina (B RASIL, 1 98 1 ) . A orto­
to l i d ina  em meio  ác ido  é ox idada  p e l o  cloro 
residual livre e combinado e produz um composto 
amare lo  proporc iona l  à quan t idade de cl oro 
presente .  

4. RESULTADOS E DIS CUSSÃO 

Foi uti lizado para comparação das anál ises 
físico-químicas, o estudo da variância com (J. = 0,05. 
A variação das médias de concentração de cloreto 
de sódio e cloro residual total entre as salmouras 
ut i l izadas para queij o  r icota, prato e misto foi 
não significativo estatisticamente (p>0,05) .  Estes 
dados podem ser melhor visualizados na Tabela 1. 

As méd ias o b t i d as para c lore tos  foram 
menores que as obtidas por AMARAL ( 1 9 8 5 ), 
que anal isando salmouras para queijo  mussarela 
encontrou variações de 24,5 a 27, 1 %. As concen­
trações obtidas por este autor para queijo minas 
frescal (9 ,  I a 1 5,0 %) não pôde ser comparada 
aos obtidas no presente trabalho, já que a indústria 
onde  foi rea l i zado o experimento u t i l i zava 
salmoura mista para esta variedade. As médias 
obt idas para p orcentagem de c loretos e cloro 
res idual não foram d iferentes es tat is t icamente 
para os d iferentes tipos de salmoura anal i sadas 
(p>0,005 ) .  

Tabela 1 - Concentrações médias* e desvio padrão de  cloreto de  sódio e cloro residual total nas salmouras 
de queij o  ricota, prato e mista. 

Tipo desalmoura 

R icota 
Prato  
Mis to 

* média de nove repetições (p>O,05) 

Cloretos (%) 
2 1  ,8 5± 1 ,3 6 7a 
2 0,63±2,02 1 a 
22,07±2,27 0a 

Cloro. (ppm) 

0,23±0,07 0a 
0,20±0,0 8 8a 
O,22±0,0 8 3a 

arvoredoleite.orgdigitalizado por



Pág. 1 2  Rev. Inst. Latic. "Cândido Tostes", Nov/Dez, n° 3 17, 54: 1 0- 1 2, 2000 

A observação dos resultados obtidos para 
cloro permite constatar que não houve adição da 
substância pela indústria com o objetivo de inibir 
o cresc i mento de  m icrorgan i s m o s ,  já que os 
valores encontrados , são próximos aos recomen­
dados para água industrial, que foi a utilizada para 
preparação da salmoura. 

A análise de variância para as médias de 
acidez mostrou diferenças significativas (p<0,05) 
nos resultados obtidos para as salmouras prato e 
r ico ta  e a média  ob t ida  para sa lmoura mis ta  
(Tabela 2) .  

Tabela 2. Médias* e desvio padrão da acidez 
(OD) nas salmouras de queijo ricota, prato e mista. 

a.h 

* 

Tipo de salmoura. 

R icota 
Prato 

Acidez (oD) 
20 ,56±6 ,7 1 0  a 

1 9 , 8 8±4 ,485  a 

médias seguidas de letras diferentes (p<0,05) 
média de nove repetições. 

S egundo o art igo 7 8 3  do R I I S POA do  
M i ni stéri o da Agricultura (B RASIL ,  1 9 9 7 ) ,  é 
proib ido o emprego de salmouras alcal inas .  Os 
resultados verificados neste trabalho demonstram 
que todas as amostras encontravam-se dentro da 
característica desejável.  

5. CONCLUSÕES 

o Na análise físico-química, só houve diferença 
significativa nos teores de acidez da salmoura 
mista quando comparada a outras duas . 
A salmoura mista obteve a maior média 27°D, 
seguidas da salmoura para ricota 20.56°D e 
1 9 . 88°0 para queijo prato. 

o As médias  para c l oro res i dual total  e 
p o rcent agem de c l oret o de s ó d i o  não 
foram diferentes estatisticamente nas três 
salmouras analisadas, apresentando médias 
0 ,23ppm,  0,20ppm e 0,22ppm em cloro 
residual total e 2 1 ,85%, 20,63 % e 22,07% 
em porcentagem de  c l oreto de  s ó d i o ,  
ambos o s  dados para salmoura d e  queijo 
ricota, prato e mista respectivamente. 
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OS REFLEXOS D A  ABERTURA COMERCIAL SOBRE AS 
COOPERATIVAS DE LEITE NO PAÍSl 
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RESUMO 

Nos últim?s dez anos: o setor laticinista nacional, principalmente as cooperativas leiteiras,  vem 

enfren�a�do desafIOS no que diZ respeito à situação destas frente à concorrência internacional, ao seu atraso 
tecnolo�lco e as restrições de produção, processamento e comercialização, decorrentes da abrupta abertura 
comercial ocorrida no início da década passada. 

A década de 90 foi marcada, sobretudo, pelas 
mudanças ocorridas na economia de vários países 
do mundo. Estas mudanças foram caracterizadas 
pela diminuição das barreiras comerciais entre os 
países,  além da instalação de grandes industrias 
nos  p aíses em desen vo lv i mento e p o r  fim ,  
marcada pela corrida incessante de dinheiro volátil 
dos i nvesti dores em busca de maiores lucros.  
Juntamente a este processo,  de modo geral ,  os  
governos cada vez mais  se afastam da ótica de 
produção para concentrar-se de forma contun­
dente nas áreas sociais. 

A internacionalização de mercados, porém, 
está acarretando, principal mente nos países em 
desenvolv imento, elevada taxa de dese mprego, 
conseqüênc ia  do despreparo des tes países ao 
enfrentar fron talmente o competit ivo mercado 
externo .  Os otimistas afirmam que passado este 
momento ,  haverá uma reloca l i zação dos  
desempregados para um novo posto que se  abrirá 
com o crescimento econômico conseqüente dos 
i nves t i mentos  extern o s ,  além da  melhoria da 
qua l i d ade e dos preços dos pro dutos  com o 
aumento da concorrência no mercado interno.  

A p artir do  início da  presente década, o 
B ras i l  vem envidando esforços s ign ificat ivos ,  
v i sando  à sua i n serção na economia mundia l .  
Em 26 de março de 1 99 1 ,  foi assinado o Tratado 
de A s s un ç ão p e l o s  pres i d entes do B ra s i l ,  
Argentina, Uruguai e Paraguai , criando a união 

alfandegária entre este s ,  denominada Mercado 
Comum do Sul ou MERCOSUL. O MERCOSUL 
alterou o fluxo de comércio exterior do B rasi l ,  
aumentando s ign i fi ca t iv amente tanto a s  
exportações quanto à s  imp ortações,  passando a 
ser  o s egund o  mai o r  p arce i ro  c o merc ia l  d o  
B rasil ,  atrás somente d o s  EUA. D e  acordo com 
C HALOULT e H ILLCOAT ( 1 9 9 6 ) ,  o tratad o 
abrange 60% da superfície  da América Latina, 
50% de sua população e mais de 50% de seu PIB 
(Produto Interno Bruto) . É um mercado que possui 
mais de 200 mi lhões de h a b i t an t e s  e um P I B  
superior a 8 0 0  b i lhões de d ó l ares .  

A abertura d o  mercado brasi leiro d e  forma 
unilateral, dentro de uma política liberal, rompeu 
um longo ciclo de desenvolvimento nacionalista, 
e iniciou uma nova ordem econômica e política. 
O setor l ác teo ,  as s i m  como todo  o B ras i l  
empresari a l ,  t eve  que  mudar  e ren ascer para 
sobreviver aos efeitos deixados pelas medidas 
tomadas nesta década de 90 .  

Segundo PRIMO ( 2000) ,  do modelo  de 
crescimento anterior, apoiado na implantação de 
indústrias de base estatais , até o esgotamento do 
modelo de substituição de importações - 1 930/ 
80,  o PIB bras ileiro cresceu 1 8 ,5  vezes, chegando 
a US$ 3 . 349,00 per capita. Um feito admirável . 
M as c o n v i veu ,  c o n s o l i d o u  e al imentou  uma 
des igualdade social ,  através da concentração de 
renda, que comprometia qualquer expectativa de 
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c o n s o l i d ação de uma economia  es tável . Esta  
concentração,  j u nto com a falt a  de p o u p ança  
i n tern a e escassez  de  recursos  externos p ara 
manter o crescimento nacional , levaram o Brasil 
nos anos  80 a uma recessão sem precedentes . 
U m a  década de tran s i ção p ara um novo  c i c lo  
econômico do  capital financeiro internacional,  
baseado na ut i l ização da tecnologia eletrônica, 
para que tudo  fosse  "jus t  in  t ime",  d i n âmico ,  
moderno, rápido etc. 

O período  nacional i sta,  ao lado de apa­
rentes benefícios,  trouxe consideráveis prej uízos 
a i ndús tr ia n ac ional .  Os benefíc ios  que ass i m  
podem s e r  chamados, não foram distribuídos de 
forma equânime e os seus custos foram à dívida 
externa e i n terna, i n flação,  atraso tecno lógico 
e tc .  As  i n d ú s trias de al i mentos ,  pela própria 
natureza dos  bens que produz,  cons iderado de 
primeira necessidade, foram das mais prejudicadas, 
pois alguns preços eram estabelecidos por decreto. 
O tabelamento muda o foco da empresa, deslo­
cando a importância da eficiência e qualidade, para 
uma boa  negociação . Esta polít ica que vigorou 
por q u arenta anos no  setor  de l at i c ín ios ,  fo i 
responsável pe lo  atraso tecnológico e fal ta de 
preparo ind ustr ia l ,  permiti ndo a acomodação. 
A pesquisa  e o desenvolvi mento de produtos ,  
máq u i n as ,  equ i pamentos  e novas tecno log ias 
foram relegados a segundo plano.  Toda a cadeia 
fo i prej ud i cada .  Em l o n go prazo ,  a fal t a  de 

aprimoramento da pecuária lei teira redundou na 
produção com pequeno volume médio por unidade 
produtiva e de matéria-prima de baixa qualidade. 
Isto implicou em custos industriais mais altos e 
constituiu obstáculos à fabricação de produtos mais 
elaborados. Diante desta situação é que ocorreu a 
abertura c omerc i a l ,  l e v a n d o  rap i d a m e n t e  à 
fal ê n c i a  p r o d u t o res  e c o o p erat i vas . As que 
resistiram à abertura comercial se associaram para 
poder, ass i m, sobreviverem neste novo cenário 
econômico ( PR IMO,  2000) .  

O p rocesso  de  c o n centração - e como 
conseqüência o predomínio  multinacional - que 
vem ocorren d o  mund ia lmente na  ind ústr ia  de 
alimentos, e em particular na láctea, intensificou-se 
no B ras i l  após  a abertura comerc i al . Este 
fenômeno teve início na década de 70.  Entre 1 98 1  
e 1 996, enquanto o faturamento do setor industrial 
lácteo cresceu quase quatro vezes (de 2.285  para 
8 .406 milhões de Reais ) ,  em pelo menos 1 8  das 
31 mai ores empres as o corre u a lgum t ipo  de 
transformação : compra, parceria, arrendamento, 
fusão ,  incorporação ou, s i mplesmente,  fecha­
mento.  Segundo MEIRELES ( 1 996) ,  is to se deu 
por vários motivos .  Em primeiro lugar porque a 
tecno l og ia  requeri d a  n ão era dominad a  pe las 
indústrias nacionais. Em segundo porque o volume 
de investimentos necessários ultrapassava a capa­
cidade das empresas locais .  Em terceiro porque 
s omente as vendas  em escal a nac iona l ,  

Quadro 1 - Faturamento mundial de setor lácteo em 1 999 .  

I Nestlé (Suíça) 1 3, 4  
2 Dairy Farmers of America (EUA) 7 , 3  
3 Danone (França) 6 , 7  
4 Parmalat ( I tál ia) 6 , 5  
5 Suiza Foods (EUA) 6 , 0  
6 Arla Foods (Dinamarca) 5 , 5  
7 Lactal is (França) 5 , 4 
8 Campina Melkunie (Holanda) 5 , 2  
9 Snow B rand (Japão) 4 , 7  
1 0  Uni lever (Reino Unido) 4 , 6  
li Friesland Coberco Dairy Foods (EUA) 4 , 5  
1 2  Phil ip Morris (Kraft) (EUA) 4 , 3  
1 3  B ongrain (França) 3, 9 
1 4  Land o'Lakes (EUA) 3, 3 
1 5  Meij i Milk Products (Japão ) 3, 2 
1 6  Sodiaal (França) 3, 1 
1 7  Dean Foods (EU A) 3, 0 
1 8  Morigana (Japão) 2 , 9  
1 9  Nordmilch (Alemanha) 2 , 7  
2 0  Glanbia ( Irlanda) 2 , 0  

Fonte: Rabobank International e Mercado (PRIMO, 1 999)  
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impuls ionadas por altos gastos d e  propaganda, 
compensariam os i nvest imentos  em P&D de 
novos  produtos  e ,  por ú l t imo ,  em função d as 
margens de lucros maiores, as empresas podiam 
reinvestir, ou em novas unidades ou na aquisição 
de i n d ústrias nac iona i s ,  p erpetuando ass im o 
processo de concentração do setor. O Quadro 1 
mostra o faturamento do setor de l aticínios em 
termos mundiai s .  

A título de i lustração o Quadro 2 abaixo, 
apresenta as 6 maiores empresas de laticínios que 
operam no  país . S ão responsáveis por mais de 
1 4,2 milhões de litros por dia de captação, ou 5, 1 
bi lhões de litros/ano.  Este total representa 48, 1 % 
do total do leite inspecionado captado no B rasil, 
que a lcançou 1 0 , 6  b i lhões de l i tros ,  em 1 997 
segu n d o  dados  d o  I B GE ( P R I M O ,  1 99 9 ) .  Se  
indús tri as e produ tores se engaj assem em um 
p ro grama de  a u mento de produti v i d ade e 
dobrassem a produção (o que não parece ser muito 
d ifíc i l ,  dadas às médias de produt iv id ade por  
produtor), essas 6 empresas,  com seus 1 50 mi l  
fornecedores ,  ser iam resp o n s áve is  p or prat i ­
camente  todo o l e i t e i n s p e c i o n ad o  d o  P aís . 
É p o s s ível  p o i s ,  i maginar a preocupação dos  
outros integrantes do complexo lácteo quanto ao 
futuro do setor, principalmente quando exi stem 
1 . 8 1 0 mil pessoas que declararam ser "produtoras 
de le ite" (Censo Agropecuário 1 995/96,  I B GE 
apud PRIMO, 1 999 ) .  

O Brasil não tem condições de competir 
a inda .  É obv io  q ue após décadas de mercado 
fechado  à con corrênc ia  i n ternac iona l  e com 
intervenção governamental, o país tivesse desen­
volvido uma indústria vulnerável .  A estruturação 
de uma pecuária de leite desenvolvida e capaz de 
enfrentar os desafios de uma economia aberta leva 
anos, e não se faz sem uma deliberada e competente 
opção política de governo. Enquanto nos demais 
países esse desenvolvimento foi paulatinamente 
conquistado, no Brasil foi requerido abruptamente. 

A abertura comercial foi uma das várias 
medidas tomadas pelo governo para proporcionar 
crescimento econômico num país que vinha de 
uma longa recessão. Porém, os impactos deixados 
no setor de laticínios foram irreversíveis ,  assim 
como todo o processo de globali zação. 

Em 1 994,  fo i lançado  o P l ano  Real que 
veio  instituir de forma definitiva o novo cenário 
econômico do começo da  década de 90. Foram 
fatores pol ít ico,  econômico e social que intro­
duziram transformações profundas nas rel ações 
produtivas primárias, industriais e comerciais do 
setor leiteiro nacional. Uma vez consolidada esta 
política, os preços do leite e derivados passaram 
a ser determinados pelos  preços intern acionais,  
fortemente i n fl uenc iados  p e l o s  s u bsíd ios  de 
origem, além da taxa de câmbio e do poder de 
mercado de cada um dos elos da cadeia doméstica 
de prod ução  e c o merc i a l i zação . O câmbio  
va lorizado representou  u m  i mp os to  imp líc i to  
sobre as exportações e um subsídio implícito às  
importações. A grande dificuldade, portanto, não 
decorreu da  expos ição à concorrência externa, 
mas a concorrência desigual (PRIMO, 2000) .  

Com a es tab i l i dade  eco n ô m i c a  propor­
cionada pelo P lano  Real ,  o consumo de leite e 
derivados no país cresceu cerca de 25% em dois 
anos .  No entanto , com j uros a l tos ,  câmbio  
sobrevalorizado, o abastecimento foi feito através 
de importações .  No mesmo período,  a produção 
nacional cresceu 20% enquanto as importações 
subiram 80% ( PRIMO, 2000). 

Para PRIMO (2000), ocorreu um alto custo 
econômico, social e político para se manter baixa 
a inflação. A pequena recuperação esboçada pelas 
i n d ú s tr ias  nac iona i s  fo i i n terrompida  pe la  
avalanche de importações . Em 01  de j aneiro de  
1 995  também entrou em vigor a união aduaneira 
do MERCOS UL. Sem barreiras alfandegárias , e 
triangulando operações ou não, nunca a Argentina 
e x p ortou tanto p ara o B ras i l .  A lém d i s so ,  as 

Quadro 2 • Recepção de leite das seis maiores cooperativas e empresas do B rasil 

�mpresas/c ooperativas 

Nestlé 
Paulista * 

Recepçãodíária/leite 
(mil litros) 

3. 600  

Número.de produtores Litros/produtor/dia 
(mil) 
35 , 0  1 0 0 
2 5 , 0  1 1 6 
1 7 , 0  1 34 
20,0 1 0 3 
43, 0  4 4  

* Captação d o  sistema Paul ista * *  Leite recebido d e  produtores próprios 
Fonte : Empresas (dados não oficiais) Elaboração : Terra Viva - Emp. e Consultoria (PRIMO, 1 999) 

arvoredoleite.orgdigitalizado por



Pág .  1 6  Rev. Inst. Latic. "Cândido Tostes", Nov/Dez, nO 31 7, 54: 1 3- 1 6, 2000 

3500 p�'"�����T�0�T������!�;��GTT�0�?l 

3000 �:;.;.l2lª 

2500 

2000 

1 500 

1 000 

500 

O �������������-r 
94 95 96 97 98 99 00* 

Gráfico 1 - Importação de lácteos (em ton) 

* Prev i são 
Fonte : MDIC (Primo apud CASTRO et.  aI, 2000) 

reformas estruturais necessárias para assegurar o 
crescimento econômico não haviam sido implan­
tadas ,  e com i s t o ,  o s  ganhos  i n i c i ai s  não  
perduraram.  

L o g o ,  a p art ir  de 1 99 6  houve  queda  e 
estagnação da economia .  A bolha de consumo 
havia se desfeito. A sobrevivência do produtor de 
leite foi muito difícil, e para muitos, impossível . 
Em 1 996 já se pagava aos produtores 20% a menos 
do que havia sido pago em 1 994 e 1 995 .  

Com o i n íc i o  d o  s e g u n d o  governo de  
Fernando Henrique Cardoso ,  a crise cambial e 
s imultaneamente a tímida, mas constante, queda 
dos j uros ,  provocou completa rev iravolta nos 
rumos da po lít ica econômica.  Com a l iberação 
do câmbio o setor leiteiro voltou a contar com a 
proteção c ambial . Esperava-se que  as impor­
tações de l ácteos fossem desestimuladas, e que  a 
c o mpet ição  tão ac i rrada n o  período  anterior,  
perdesse ímpeto, abrindo espaço para a elevação 
das m argens  de l ucro ; fator  de capi ta l i zação . 
A q u e d a  d o s  j uros  s i n al i za  l i nhas  de fin a n ­
c iamento mais acessíveis tão importantes para 
este setor descapital izado.  

O s  anos 9 0  passarão p ara a h i s tória da  
atividade leiteira como o período em que  se tem 
início as substanciai s  transformações do setor. 
Segundo NETO ( 1 997) ,  no i nício  desta década 
as cooperat ivas bras i leiras eram responsáveis  
p o r  aproximadamente 5 %  do  Produto  Interno 
B ruto, faturando cerca de 20 bi lhões de dólares 
e exportando 6 5 1 , 1  mi lhões de dó lares . Após  
1 9 9 1 ,  o Es tado  deixou de estabelecer o preço 
de comercial ização do  produto,  rompendo com 
a tradição que vinha desde 1 945 . Com a abertura 
econômica  e a i m p l antação do P l an o  Rea l ,  a 
p ro d u ç ã o ,  q u e  apresentava  tax as t ímidas  d e  
crescimento,  demonstrou u m a  variação posit iva 
de aproximadamente 2 9 % ,  entre 1 99 4  e 1 997 .  

" .... . 

A a d o ç ão d a  l i vre n e g o c i ação  d e  pre ç o s ,  
c o n tu d o ,  g e r o u  i n i c i a l me n t e  u m  q u a d ro d e  
t u rb u lê n c i a ,  m o t i v a d a  p o r  i n tere s s e s  d i fe­
ren c i ados  entre produ tores e i n d ú s tr ia ,  obje­
tivando o estabelecimento de margens atrativas 
p ara cada um dos segmentos .  De acordo com 
NETO ( 1 9 9 7 ) ,  n o s  ú l t imos  an os  o c o rreu u m  
a u m e n t o  d o  n ú mero de  c o o perados  e s im u l ­
taneamente  u m a  d i m i n u i ç ão d o  n ú mero de  
cooperat i v a s ,  m o s trando  ass i m  u ma c o n cen­
tração do  setor, procurando es te  atingir ganho 
de escala e poder de mercado .  

BIBLIOGRAFIA 

CHALOULT, Y. e HILLCOAT, G. Planej amento 
e Políticas Públi cas . IPEA. B rasíl ia ,  n° 1 3. 
Junho 1 996 .  

PRIMO,  W.  M .  Restrições ao Desenvolvimento 
da  l n d u s tr i a  B ras i l ei ra de  Lati c ín i o s .  I n :  
Restrições técnicas ,  econ ôm ic as e 
institucionais ao desenvolvimento da cadeia 
produ t iva d o  le i te  n o  B ra s il .  Juiz de  Fora,  
EMB RA PA - CNPGL, 1 999 .  

PRIMO, W.  M.  Impactos da década de  90 para a 
i ndustria de lat icín i o s .  I n : Pers p ect ivas e 
avanços em laticínios . Juiz de Fora, CTIILCT -
EPAMIG,  2000.  

MEIRELES, A .  J .  Cooperativas de leite: desafios 
e perspect ivas  p ara c hegar ao sécu lo  X X I .  
Revista B alde B ranco.  S ão Paulo ,  p p .  32-37, 
dez. 1 994.  

NETO, S .  B.  Gestão do agribusiness cooperativo. 
In:  Gestão A groindus trial, voI .  1 ,  At las .  São 
Paulo ,  1 99 7 .  

Rev. Inst. Latic. "Cândido Tostes", Nov/Dez, n °  317, 5 4 :  1 7-24, 2000 Pág. 1 7  

INFLUÊNCIA D A  OZONIZAÇÃO SOBRE AS BACTÉRIAS 
MESÓFILAS, BOLORES E LEVEDURAS E Staphylococcus 

COAGULASE POSITIVO DE SALMOURAS PARA QUEIJOS 

Garcia, C.A.  I 
Rossi, D.A. 2 

Barros,J.J. C. 3 
Campos, V.A. 4 
Parreira, V. F. I 
Chelloy, W.M. 5 

RESUMO 

Com o objeti vo de verificar a eficiência do borbulhamento do gás ozônio por 15 minutos na redução de 

bactérias mesófilas, bolores e leveduras e Staphylococcus coagulase positivo em salmouras para queijos, 
foram coletadas 27 amostras em um laticínio da cidade de Uberlândia-MG. Foram realizadas 9 repetições, 

sendo na coleta, as amostras divididas conforme sua utilização em salmoura para queijos ricota, prato e mista 
(mussarela, parmesão e minas frescal). As médias obtidas para contagem de mesófilas antes e após ozonização 
foram I , 2x I 05UFC/mL e I ,3x I 04UFC/mL para a salmoura de ricota, com redução de 89%, sendo reduzidos 

5 2% de bolores e leveduras passando de 2,9x I 02UFC/mL para l ,4x I 02UFC/mL. Já os resultados para a 
salmoura de queijo prato, as bactérias mesófilas passaram de I ,  I x l  04UFC/mL para 3,4x l 03UFC/mL com uma 
redução de 69%, sendo que bolores e leveduras teve uma redução de 26%, com contagens de I ,Ox 1 01 UFC/mL 
antes e 7,4xI 00UFC/mL após a ozonização. Na salmoura mista houve uma redução de 74% das mesófilas indo 
de l ,4x I 04UFC/mL para 3,6x I 03UFC/mL e para bolores e leveduras redução de 49% passando de 4,9x 10 I UFC/mL 
para 2,5x l O I UFC/mL. Apesar da redução em todas as contagens, os resultados foram não significativos 

(p>0,05). N ão houve crescimento de Staphylococcus coagulase positivo em nenhuma das repetições, antes 
ou após ozonização. 

1. INTRODUÇÃ O 

No B ras i l ,  a i mersão em salmoura é o 
processo mais utilizado para salga dos queijos desde 
a implantação da indústria de l aticínios no país 
pelos holandeses e dinamarqueses . 

D u rante a p ermanên c i a  do q ue ij o  na  
sa lmoura,  ocorre uma troca  de elementos que  
resu l ta n um a  d iminu ição  progres s i v a  da  
concentração de  sal n a  salmoura, devido a sua  
penetração no i nterior do queij o  e d il uição pelo 
soro l iberado. Ocorre ainda, um aumento no teor 
de n itrogênio protéico proveniente das proteínas 
em solução no soro ou fragmentos que se destacam 
do queij o  d urante sua  manipu lação e o teor de 
l a c t o s e  e á c i d o  l át i c o  t a m b é m  a u me n t a m .  
C o m  isso, conforme o tipo d e  queijo  ocorre com 
menor ou  maior rapidez, um enriquecimento da 
s a l m o ura com e l e mentos  que p roporc ionam 
c o n d i ções  favorávei s  para a s obrev i v ê n c i a  e 

também m u l t i p l i c ação de d ivers os  t ipos  de  
microrganismos (CASALIS e t  a i. ,  1 96 9 ; 
LACRAMPE et aI. , 1 97 1 ) .  Esses autores afirmam 
que tais substâncias, além de causarem problemas 
em que ij o s ,  c o mo p o r  exemp l o ,  o sabor  
i ndesej ável , i n d i retamente fazem c o m  que a 
sa lmoura se c o nst i tua n u m  meio apropri ado à 
sobrevivência  de d i versas e spécies de micror­
ganismos, proporcionando condições que podem 
permitir a mul t ip l icação de bactérias e fungos 
durante sua uti l i zação, podendo desta forma, se 
constituir em um meio de crescimento ou  veículo 
de microrganismos deteriorantes ou patógenos. 

SONCINI e t  a i. ( 1 9 8 2 )  afirmam que 
somente o sal na concentração utilizada na salga 
de produtos crus não determina a eliminação direta 
dos microrganismos presentes. Além do mais, a 
ação sobre os microrganismos é indireta, pois ,  
com a adição de sal em meio aquoso produz-se 
uma redução de atividade de água do substrato.  

Professor da Faculdade de Medicina VeterinárialUFU - Uberlândia - MG. 
2 MS Responsável pelo Laboratório de B iotecnologia Animal AplicadalUFU - Uberlândia - MG. 
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5 Médica Veterinária. 
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Quando a atividade de água começa a diminuir, 
mas está próxima de 1 (um), ocorre um aumento 
na  taxa de mul t ip l icação, po is  muitos  micror­
ganismos têm crescimento máximo em atividade 
de  água e n tre 0 , 9 9 -0 , 9 5  (S PER B ER,  1 9 8 3) . 
Porém, com a diminuição progressiva da atividade 
de água, muitos microrganismos morrem ou tem 
i n i b i d a  s u a  m u l t i p l i cação.  TROLLER ( 1 973) 
afirma que bactérias patogênicas transmitidas por 
al imentos podem ocorrer em níveis  de atividade 
de água  e n tre 0 , 9 9 9  e 0 , 8 30 .  Es s a  fai x a  de 
atividade de água é equivalente a uma concentração 
de sal entre 0, 1 e 26,5% (JAY, 1 978 ) .  

CANTONI et ai. ( 1 967) estudando a flora 
microbiana de salmouras verificaram contagens 
de bactérias aeróbias mesófilas ou facultativas de 
1 07 UFC/rnL e de bolores e leveduras de 104 UFC/rnL, 
ocorrendo ainda  um aumento gradativo desses 
microrganismos durante a utilização da salmoura 
na salga de queijos .  Esse crescimento no número 
de microrgan i s m o s  d uran te a u t i l i zação da  
salmoura, também foi constatado por  MANSOUR 
& ALA I S  ( 1 9 7 3) que observaram u m  ráp i d o  
aumento no número de microrganismos aeróbios 
mesófi l o s  ou facu ltat i v o s ,  cuj as contagens 
passaram de 1 05 para 1 07 UFC/mL, ocorrendo 
também aumento no número de leveduras . 

O Staphylococcus aureus possui  a capa­
cidade de sobreviver em concentrações de 1 5  a 
20% de sal ,  segundo INGRAM et a i. ( 1 967)  e 
PARFENTJEF et a lo ( 1 9 6 4 ) ,  até mesmo em 
soluções alcalinas saturadas . B UTTIAUX et alo 
apud GENIGEORGIS & SADLER ( 1 966) obser­
varam a sobrevivência do Staphylococcus aureus 
em salmouras com 23,5% de sal e TATINI ( 973) 
obteve multiplicação dessa bactéria em meios com 
20% de sal . 

A multiplicação do Staphylococcus aureus, 
bem como a produção de enterotoxina em meios 
com e levado  teor de c l oreto de  s ó d i o ,  foram 
estudados por LOTTER et  alo ( 1 97 8 )  os quais  
verifi caram um aumento de microrgan ismos e 
produ ção de en tero tox ina  A em meios  com 
atividade de água de 0 ,868  sendo equivalente a 
uma concentração de sal entre 1 9  e 22% (JAY, 
1 978) .  GENIGEORGIS et alo ( 966) detectaram a 
produção de enterotoxina B pelo Staphylococcus 
aureus em meio contendo mais de 1 0% de sal e 
com base nos resultados obtidos, não eliminaram 
a possibil idade da enterotoxina ser produzida em 
meios com concentração mais elevadas de sal .  

Com relação a qua l idade das sa lmouras 
ut i l izadas na indústria de al imentos de origem 
an ima l ,  o R I l S P OA ,  no  seu art igo  no 7 8 3, 
determina a "proibição do uso de salmouras turvas, 
sujas ,  alcalinas, com cheiro amoniacal ,  fermen­
tadas ou inadequadas por qualquer outra razão" 
(BRASIL, 1 997).  Porém, não há menção dos tipos 

e números de microrganismos que poderiam ser 
tolerados nas salmouras . 

Para garan tir a qua l idade da sal moura é 
prát i ca  c o m u m  s u a  manutenção  através de 
fi l tração, uso do calor, adição de s ubstânci as 
inibidoras do crescimento microbiano, reposição do 
sal, correção da acidez, dentre outras. Na indústria 
de laticín ios ,  o ozônio não é ut i l izado extensi­
vamente como agente sanitizante, mas há grandes 
perspectivas para seu uso, porque o custo de uma 
unidade geradora e a sua manutenção rotineira, é 
provavelmente, menor que com o uso do calor, 
c o m p o s t o s  c l o r a d o s  ou o u t ros  s an i t i zante s .  
Além disso, algumas indústrias utilizam extensi­
vamente o calor para sanitização e,  no  caso do 
u s o  do  o z ô n i o ,  es te  proced imento  pode ser 
reduzido ou eliminado, diminuindo o consumo de 
energia (GREENE et aI. ,  1 993) .  

O s  efeitos bactericidas d o  ozônio tem sido 
estudados para sua ut i l i zação prát ica na desin­
fecção ,  d e v i d o  seu  a l to  p oder o x i d ante ,  sem 
produção de compostos orgânicos, pois  não deixa 
resíduos  superfi ci ai s  nos al i mentos que sej am 
capazes de formar compostos tóxicos ou carcino­
gênicos (FOEGEDING, 1 985) .  É possível inativar 
até 1 00% de células de Salmonella sp mediante 
apl icação do ozônio em diferentes tempos e em 
determinadas concentrações (TORRES et  a i. , 
1 996) .  CHANG & S HELDON ( 1 989)  verificaram 
que o método de tratamento de água com ozônio 
não alterava suas características organolépticas e 
sua ação sobre os microrganismos era tão eficaz 
quanto a do cloro .  M uitos trabalhos vêm sendo 
desenvolvidos na  última década, principalmente 
n a  Fran ça ,  Su íça  e C an ad á  comprovando a 
eficiência do ozônio na produção de água potável 
de al ta qua l idade em termos microbio lógicos.  
B OOT ( 19 9 1 )  reconheceu o ozônio como eficiente 
s u bst i tuto do c loro no tratamento industrial e 
controle de crescimento de microrganismos da água. 

DE RENZO ( 1 98 1 )  explica que o ozônio é 
produzido por meio de uma ruptura na molécula 
de ox igên io  que pode  se  c o m b i n ar a o utras 
moléculas também de oxigênio como na reação 
02 H 2 (O) + 2 O2 H 2 03 , Essa ruptura pode 
acontecer devido à passagem do oxigênio em altas 
descargas de vol tagem elétrica ou em altas ou  
baixas freqüências elétricas em altas radiações ,  
que  se  deco mpõe mais  rap i damente n o  ar, 
formando intermediários que quando oxidados, são 
potentes agentes bacteric idas .  YANG e CHEN 
( 1 979)  referem-se a uma maior estabi l idade do 
ozônio em solução d iretamente proporcional ao 
aumento da  acidez da  água.  Devido ao avanço 
tec n o l ó g i c o  dos ú l t i m o s  an o s ,  a tual mente o 
mercado o ferece equ ipamentos  i n d ustr ia is  de 
produção de ozônio que permitem a desinfecção 
por ozonização competir vantajosamente com a 
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c loração e o u tros métodos  d e  des infecção 
tradicionalmente uti l izados na área de ali mentos 
(PADRON,  1 9 8 6 ) .  

A i ns tab i l id ade do  ozôn io  i mpõe certos 
l imites na sua utilização em determinados setores 
industriais. O aumento da temperatura favorece a 
sua  decomposição , reduzindo sua  ação efetiva 
assim como a presença de terra e res íduos  nos 
al imentos também é capaz de provocar instabi­
l idade na solução (BOOT, 1 99 1 ) . O efeito germi­
cida do ozônio pode ser afetado pelo tempo de 
contato, temperatura, pH e presença de materiais 
orgânicos e inorgânicos em solução.  Um l ongo 
período de contato, um baixo pH e baixa tempe­
ratura resultam em um elevado efeito bactericida 
(YANG & CHEN,  1 97 9 ) . O tratamento c o m  
ozônio é capaz d e  promover uma redução d e  7 8 %  
d e  bactérias aeróbias, 9 1  % d e  coliformes totais e 
fecais e 8 1  % de Salmonella em comparação com 
o método de lavagem em água clorada (SHELDON 
& B R OWN , 1 9 8 6 ) .  

O o z ô n i o  ataca pr imeiro  a membrana 
bacteriana pelos gl icosídeos ou  aminoácidos ,  a 
morte b acteriana é ráp i d a  e é freqüentemente 
atribuída a mudanças na permeabi l idade celul ar 
segu i d a  pe la  l i s e  da célu la .  Entretanto a l ise ,  
provavelmente não é o mecanismo primário de 
i nativação, mas uma conseqüência  de uma al ta  
concentração d e  o x i d ante .  O ozônio também 
promove ação n o  materi al n uclear de cé lulas  
bacterianas pela  modificação nas bases purínicas 
e p i ri mídi c as dos  ác idos  n u clé icos (GREENE 
et a l. ,  1 9 9 3) .  

Dev ido  a i mportân c i a  d as c o n d i ções 
microbiológicas da salmoura sobre a qualidade dos 
que ij o s ,  este  traba lho  p o s s u i u  como obje t ivo  
avaliar a eficiência do tratamento de salmouras 
para q ueij o s  através do borbu lhamento com 
ozônio,  na  redução de microrgani smos aeróbios 
mesófilos,  bolores e leveduras e Staphylococcus 
coagulase posit ivo.  

3. MATERIAL E MÉTODOS 

3 . 1 .  C oleta das amos tras de s alm oura 

Foram coletadas , no período de 09 de junho 
a 19 de julho de 2000, em erlenmeyer estéril de 
500  ml ,  27  amos tras de salmoura, c o m  apro ­
ximadamente um ano de uso em uma indústria 
de laticínios na cidade de Uberlândia, MG, que 
funciona sob fiscalização do Serviço de Inspeção 
Federa l .  Foram c o letadas 9 amos tras de  cada 
t ipo de  s almoura (queij o  p rato,  r icota  e mista 
p ara q u e ij os  m u s s are l a ,  p arme s ã o  e m i n as 
frescal) .  As amostras eram colocadas em caixas 
i s o té r m i c as c o n t e n d o  g'e lo e i me d i atamente 
transportadas ao Laboratório de B iotecnologia 

A n imal  A p l i cada  da  U n ivers i d ade Federal de 
Uberlândia onde foram analisadas . 

3 . 2 .  Ozonização das  am ostras 

As análises micro b i ol ó gi cas ( mesófi las ,  
bolores e leveduras ,  Staphylococcus coagul ase 
positivo) eram realizadas no momento da chegada 
ao laboratório .  Após, no fluxo laminar, a amostra 
coletada era aberta e transferidos 230 mL para 
uma proveta de 250 mL estéril, a qual era colocada 
para borbulhar com o aparelho borbulhador de 
ozônio da marca RICOZON por 15 minutos. Após 
ozonização, eram novamente realizadas análises 
microbiológicas.  

Os res ul tados  obt idos  foram anal i s ados  
através do teste t de Student para comparação de 
méd ias e aná l i se  de v ar iânc ia  c o m  a = 0 ,05  
(VIEIRA, 1 99 8) .  

3 . 3 .  A n ális es microbiológicas 

Para contagem de microrganismos aeróbios 
mesófilos foram utilizadas as amostras não diluídas 
0 0°) e suas diluições decimais de 1 0. 1  a 1 0-4 antes 
de ozonizar e diluições de 1 0° a 1 0-3 para amostras 
ozonizadas, para todos os tipos de amostras de 
salmoura. A inoculação foi realizada em profun­
didade e o meio de cultura util izado foi o Plate 
Count  Agar (PCA) incubado a 350C/48 horas , 
sendo o resultado expresso após contagem como 
unidade formadora de co lôn ia  por mi l i l itro de 
salmoura - UFC/mL (APHA, 1 976) .  

Para contagem de bolores e leveduras foi 
util izado inoculação direta de 1 mL da amostra e 
d i lu ições 1 0- 1  a 1 0-3 , u t i l i zando como meio de 
c u l tura Ágar B atata  Dextrose ,  previ amente 
acidificado com ácido tartárico 1 0% até pH 3,5 .  
Após incubação a 25 °C  por  5 dias, a s  placas eram 
contadas e o resultado expresso como UFC/mL 
de salmoura (APHA, 1 976) .  

Para rea l i zação d a  con tagem de 
Staphylococcus coagulase positivo foram semeados, 
com auxílio de alça de Drigalsk, sobre a superfície 
do ágar Baird Parker 0, 1 mL da diluição 1 0° antes 
e depois de ozonizar. As placas foram incubadas 
em posição invertida à 35-37 °C por 48  horas e 
após incubação foram contadas e seleci onadas 
colônias típicas (c ircu lares, negras , bri lhantes ,  
com anel branco opaco rodeado por  um halo claro 
transparente destacando-se sobre a opacidade do 
meio)  e atípicas. As colônias selecionadas foram 
repicadas em caldo infusão de cérebro e coração 
( B H I )  e ágar tripticase s oj a  (TSA) inc l inado e 
incubadas à 35 °C por 24 horas . Provas como 
coloração de Gram, catalase e coagulase  foram 
efetuadas e confirmadas como Stap hylococcllS 
coagulase positiva, as bactérias que apresentavam 
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res u l tados  pos i t ivos  em todas as p rovas . Em 
seguida foram realizados os cálculos e os resultados 
expressos em UFC/mL (ABNT, 1 99 1 ) . 

4. RESULTADOS E DIS CUSSÃO 

Apesar de terem sido registradas contagens 
presuntivas em ágar B aird Parker, não foi confir­
mado o crescimento de Staphylococcus coagulase 
pos i t ivo  em nenhuma amos tra, an tes ou após  
tratamento com ozônio.  As  colônias isoladas para 
c aracteri zação ,  em nenhuma das repet i ções ,  
apresentaram morfo l og ia  t íp i c a  ( cocos  gram 
positivo agrupados em cachos, catalase e coagulase 
p o s i t i v o s ) ,  caracteri zando p e l a  metodo log ia  
u t i l i zada ,  res u l tado negati v o .  Foi p ortan to ,  

impossível verificar a eficiência do tratamento 
proposto na sua redução. 

Tod as as salmouras anal i sadas apresen­
taram redução no número de bactérias aeróbias 
mesófi l as ,  porém, a anál ise  estatíst ica mostrou 
que esta redução foi não significativa (p>0,05) .  
Os valores médios obtidos para salmoura de ricota 
foram 1 ,2x I 05UFC/mL antes e 1 ,3x l 04 UFC/mL 
após ozonização com uma redução média  de 89%,  
quando  comparado à contagem in ic ia l .  Já para 
a salmoura mista ,  a redução percentual média 
fo i de  7 4 % ,  com c on t agem i n i c ia l  média de 
1 ,4 x l 04 UFC/mL e 3 , 6 x l 03 U FC/mL ap ós  o 
tratamento.  Os valores obtidos na contagem de 
mes ófi l as aerób ias p o d e m  ser observados na 
Tabela 3 .  

Tabela 3 - Contagem d e  microrganismos aeróbios mesófilos e m  salmouras antes e após 
por borbulhamento (UFC/mL) .  

ozonização 

Repetição Amostra Antes ozonização (UFC/mL) Após ozoniiação (UFC/mL) 
R AL AL 
P 2 , O x  1 0 3  1 , 5 x l 03 
M 2 , 2 x  1 04 1 , 4x l 04 

R > 3 , Ox l 04 > 3 , Ox l 04 
2 p 6 , Ox 1 00 4 , 6x l 0 1  

M 1 ,4x 1 04 2 , 2 x  1 03  

R 4 , 9 x I 04 4 , 2 x  1 04 
3 P 2 , Ox l 00 A 

M 3 , 8 x l 03 2 ,2x l 03 

R 6 , Ox l 03 8 , Ox l 0 1  
4 P 8 , 9x  1 0 3  1 , 9 x I 03 

M 1 , 5 x I 02 2 , O x l 0 1  

R 9 , 3 x  1 0 5  2 , 4x 1 0 4  
5 P 4 , 7 x l 04 8 , Ox l 03 

M 3 , Ox l 03 1 , 6 x I 03 

R 2 , 8 x 1 O l  4 , 6x l 0 1  
6 P 1 , 1 x l  0 1  6 , Ox 1 00  

M 3 , 9 x l 04 4 ,Ox  1 03 

R 1 , 1  x 1 02 5 , Ox l 00 
7 P A A 

M 2 , 5 x  1 04 5 ,6 x 1 03 

R 2 , Ox  1 04  6 , 2 x l 03 
8 P 3 , 6x I 04 I , 8 x l 04 

M 1 , 3 x l 04 7 , Ox l 02 

R 4 , 8 x l 04 1 , 8 x l 04 
9 P 4 , 8 x l 04 6 , 8 x  1 02  

M 2 ,4x 1 03  1 , 6 x l 03 

R = salmoura para queijo ricota. 
M = salmoura mista (mussarela, parmesão e frescal ) .  
AL = acidente de laboratório 

P = salmoura para queijo prato. 
A = ausência em 1 ml da amostra 
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A contagem média para bactérias mesófilas 
ob t ida  no p resen te traba lho  foi s i m i l ar aos 
resultados encontrados por AMARAL ( 1 985) ,  que 
encontrou valores da ordem de 1 04UFC/mL em 
salmouras sem tratamento. Em termos de redução 
percentual, a salmoura para queijo prato foi a que 
apresentou  a menor  redução  média  ( 6 9 % )  de 
1 , l x 1 04UFC/mL p ara 3 ,4x 1 03 UFC/mL após  
ozonização. Em todos as  salmouras analisadas, a 
redução percentual média foi maior ond.e havia 
i n i c i almente uma contagem i n i c ia l  maior de 
bactérias mesófilas, sendo que as diferenças antes 
e após tratamento podem ser melhor visualizadas 
na Figura 1 .  

Segundo YANG & C HEN ( 1 97 9 )  a ação 
bactericida do ozônio é mais efetivo em baixo 
p H ,  baixa temperatura e longo período de 
contato. No presente trabalho, a temperatura no 
momento da  ozon ização fo i p adronizada p ara 
8 °C± 1 °C, o tempo de borbu lhamento fixo em 
15 minutos e o volume de 230 mL, e portanto, o 
único fator variante foi a acidez. A maior acidez 
média determinada foi para a salmoura mista (27 °0) , 
porém, em termos percentuais não foi verificada 
nesta salmoura, a maior redução, que aconteceu 
na  s al mo u ra para r ico ta .  Este  fato pode  ser 
e x p l i cado por dois  mot ivos ,  em p r i me i ro ,  
FOEGEDING ( 1 98 5) ,  indica como 3 , 0  o pH ótimo 
de ação do gás ,  sendo que para se ter um pH 
próx imo desse  va lor ,  a ac idez  dever ia  es tar 
próx ima de 1 00 ° 0 .  Além d i s s o ,  res íduos  de 
al imentos são capazes de provocar instabilidade 
na s olução de ozônio ,  segundo (B OOT, 1 99 1 ) . 
Observando as sal mouras durante a coleta, foi 
constatado que a s almoura mista era a que na 
maiori a  das vezes apresentava queij o s  em seu 
interior, diferentemente da salmoura para ricota, 
onde a presença era ocasional e da salmoura para 
queij o  prato onde em nenhuma das nove coletas 
foi observado queijos em seu interior. Então, pela 
presença constante de queijos ,  é provável que a 
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salmoura mista apresentasse maior quantidade de 
resíduos,  que podem ter i nfluenciado negativa­
mente na ação do ozônio.  

Apesar da redução no número de bactérias 
mesófilas ter sido não significativo estatisticamente, 
é provável, que a análise de um número maior de 
amos tras apresentasse resu ltado s ignificativo . 
Experimento conduzido por ANUNCIAÇÃO (2000), 
uti l i zando o z ô n i o  p ara reduz i r  m i c robiota  de 
efluente de matadouro frigorífico em 50 amostras, 
obteve redução significativa, em um percentual 
médio de red ução menor que o o bservado n o  
presente trabalho ( 3 7 % ) .  

Os  va lores d a  c o n tagem d e  b o lores e 
leveduras obtidos após ozonização foi caracte­
rizado por uma redução não significativa nas três 
salmouras . As contagens médias encontradas antes 
do tratamento na salmoura para queijos  ricota e 
mista foram de 2,9x 1 02 UFC/mL e 4,9x1 01 UFC/rnL, 
e após  l , 4x 1 02 UFC/mL e 2 , 5 x l 0 1 UFC/mL,  
respectivamente. A redução percentual média nas 
2 salmouras foram 52% e 49%. AMARAL ( 1 985)  
enc ontrou va lores da  ordem de  1 03/ml para  
salmouras de  queijo mussarela, ligeiramente maior 
q u e  o s  e n c o n t rad o s  n o  p r e s e n t e  t r a b a l h o .  
As  contagens obtidas para bolores e leveduras 
podem ser melhor visualizados na Tabela 4. 

As méd i as das con t agens  de b o lores e 
leveduras encontradas para a salmoura do queij o 
prato foram diferentes de todos os outros obtidos, 
sendo que a contagem média inicial I ,Ox l 01UFC/rnL, 
foi somente, l igei ramente superior à contagem 
média após ozonização, que foi de 7,4xl OoUFC/rnL, 
apresentando uma redução percentual de 26%.  
A menor redução nesta salmoura pode ser devido 
às características da mesma, que apresentava uma 
co loração aci nzentada d i ferente d as o utras ,  e 
também, em nenhuma das coletas foi observado 
queijos em seu interior. A redução no número de 
bolores e leveduras pode ser melhor observada 
na Figura 2. 

Prato 

Figura 1 - Contagens médias de bactérias mesófilas (UFC/mL) de salmouras antes e após tratamento 
com ozônio .  
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Ricota M ista Prato 

Figura 2 - Contagens médias de bolores e leveduras (UFC/mL) de salmouras antes e após o tratamento 
com ozônio .  

Tabela  4 - Contagem de bolores e leveduras em salmouras antes e após ozonização por borbulhamento 
( UFC/mL) .  

Repetição Amostra 

R 
P 
M 

R 
2 P 

M 

R 
3 P 

M 

R 
4 P 

M 

R 
5 P 

M 

6 p 
M 

7 p 
M 

R 
8 P 

M 

R 
P 
M 

R = salmoura para queijo ricota. 

AnteS 02:()hização·· (UFC/mL) Após ()zonização (UFC/mL) 

A 
1 , 2x I OO 

1 

9 , Ox I OO 
I , Ox l O l 

A 

7 , Ox I OO 
A 

1 00 

A 
A 
A 

2 , 5 x  1 03  
7 , 7 x l O I  

1 0 1  

2 , O x I OO 
A 

9 , 3 x 1 0 1  

A 
l x l 02 

7 , 9x 1 0 l  
1 , 0x I OO 

6 , Ox I O l  
I , Ox l 00 
2 , 4x I O l  

P = 

A 
A 

A 
A 

7 , Ox I OO 
1 , Ox l 00  

A 
6 , Ox I O I  

1 , 2 x  I 0 3  
A 

A 
6 , Ox l OO 

1 0 1  

A 
A 

3 , 5 x l 0 1  
A 

6 , Ox l 0 1  
A 

8 , Ox l 00 

sal moura para queijo  prato . 
A = ausência  em 1 ml da amostra M = salmoura mista (mussarela, parmesão e frescal ) .  

Rev. Inst. Latic. "Cândido Tostes", NovlDez, n°  3 17,  54 :  1 7-24, 2000 Pág. 23 

5. CONCLUSÕES 

Os resultados obtidos após borbulhamento 
de 27 amostras de salmoura com ozônio por 1 5  
minutos,  permitem concluir :  

• Não fo i poss íve l  verifi c ar o efe i to  do 
ozônio sobre a redução de Staphylococcus 
coagulase  pos i t i vo ,  p o i s  nenhuma d as 
amostras apresentou crescimento antes ou 
após ozonização. 

• A redução de bactérias aeróbias mesófilas 
aconteceu nos  três t ipos  de sa lmouras 
testadas, apresentando redução percentual 
de 89%,  69% e 74% para ricota, prato e 
mista ,  respect ivamente.  A redução não 
foi  significativa (p>0,05 ) .  

o Houve redução não significativa (p>0,05) 
de  b ol ores e l eveduras em t o d as as 
salmouras anal isadas, os  percentuais de 
red u ç ão fo ram 5 2 % ,  2 6 %  e 49% p ara 
salmoura de queijo  ricota,  prato e mista 
respecti vamente.  
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GERENCIAMENTO DA SEGURANÇA ALIMENTAR: TEORIA E 
PRÁTICA DA METODOLOGIA ARPCC 

Manual p reliminar sobre a Metodologia ARPCC1 : 
C on c eituação básica e o p er a cionalização  

1 .  CON CEITUA ÇÃO BÁSICA 

1 . 1 .  O que é ARP C C ?  

Segundo Perdomo ( 1 992) ,  os especialistas 
da Organização Panamericana de S aúde (O .P. S )  
reconhecem q u e  s ã o  muito poucos os países d a  
região q u e  podem mostrar sistemas adequados de 
v i g i l â n c i a  s a n i t ár i a  no tocan te  a a l i mento s .  
O s  escassos levantamentos efetuados, por outra 
parte, mostram, com freqüência, altos graus de 
contaminação .  

Doenças ta is  como febre tifóide, brucelose, 
tuberculose digestiva, d isenteria, salmonellose,  
shigellose ,  hepatite vírica, cólera, intoxicações 
qu ím i c as ( o ri undas  de  agro tóx icos  e o u tros 
produtos) ,  doenças micóticas e parasitárias etc . ,  
têm origem na  obtenção, recoleção,  transporte, 
armazenagem, e laboração, manipu lação, trans­
porte e/ou consumo de alimentos . 

Nos  ú l t imos  50 anos ,  as autorid ades 
san itárias têm tentado control ar este problema 
através de duas estratégias : a) inspeção de toda a 
cadeia alimentar; b) fiscalização dos produtos finais. 

E ntretan to ,  p o r  d i vers o s  mot ivos  que  
podem ser  aprofu n d ados na  l i teratura especia­
l i zada  como Perdomo ( 1 9 9 2 ) , B ryan ( 1 9 9 2 ) ,  
Mora Alzate ( 1 99 8 )  e Beckers ( 1 9 8 9 ) ,  aquelas 
estratégias não têm sido suficientemente eficazes. 
Parale lamente,  as demandas e exigênc i as dos  
consumidores, alicerçados num aumento s ignifi­
cativo do grau de conscientização e cidadania das 
pessoas ,  ass i m  como da v igênc ia  efeti v a  dos  
Códigos de Defesa do Consumidor, fizeram que 
nos países do Primeiro Mundo, o assunto viesse à 
tona já na década de 60. 

A p re o c u pação i n i c i al p art iu  de a lguns  
pesquisadores americanos como B auman e Lee e 
posteriormente B ryan que tentaram garant ir  a 
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inocuidade dos alimentos uti l izados pela NASA 
em suas viagens espaciais .  

Estes trabalhos deram origem ao s istema 
ARPCC. Ele, basicamente, combina os conceitos 
de análise de riscos potenciais e de pontos críticos 
de controle destes,  desenvolvendo uma metodo­
logia de identificação desses riscos e de meios de 
prevenção .  

O s istema ARPCC foi apresentado oficial­
mente em 1 97 1  durante a Conferência Nacional 
de Proteção de A l i mentos de EUA . Posterior­
mente, em 1 985 ,  a Organização Mundial da Saúde 
recomendou sua utilização prática, sendo que em 
1 9 8 9 ,  o Comitê Assessor  Naci onal  (EUA) de 
Critérios Microbiológicos começou a dar um forte 
impulso a sua apl icação tanto em organizações 
públicas como nas empresas privadas, através da 
formu l ação de um s is tema bem es truturado e 
amadurecido.  

O A RPCC tem c o mo o bje t ivo  bás ico  
prevenir perigos de natureza fís ica,  química  e 
b i o lóg ica  dos  a l i mentos ,  desde  o processo 
produt ivo até o consumo fina l . E le  é uma 
metodologia de baixo custo que procura substituir 
o antigo modelo,  baseado em amostragem e que 
não tem assegurado al imentos realmente l ivres 
de contaminação. 

As causas de  fracasso  do modelo antigo 
podem ser assim caracterizadas : 

a) Alto custo  de execução que geram as 
recomendações oficiais,  freqüentemente 
sem benefícios de curto prazo.  

b) Demora na obtenção dos resultados dos 
exames feitos, especialmente quando de 
natureza microbi ológica.  

c )  D ifi cu ldades para coletar e examinar 
número estat ist i camente sufic iente de 
observações  p ara gerar i n formações 
seguras . 

ARPCC = Análise de Riscos e Pontos Críticos de Controle, também conhecida como HACCP = 

Hazard Analysis and CriticaI Control Points ou ARCPC = Análise de Riscos e Controle de 
Pontos Crít icos .  

2 Professor de Gestão da Qualidade Total. Departamento de Ciências Administrativas. Faculdade 
de Ciências Econômicas . Universidade Federal de Minas Gerais Belo  Horizonte - Brasi l .  
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d) Variada interpretação e aplicação pessoal 
das normas de inspeção por parte dos 
funcionários dos organismos oficiais .  

e) Desconfiança dos industriais devido a 
falta de coerência nas atividades oficiais.  

Já  o si stema ARPCC corresponde a uma 
visão mais holística, percebendo o ciclo produção­
consumo como um processo integral ,  que deve 
ser aval iado e controlado previamente, mediante 
instrumentos oportunos, práticos e de resultados 
igualmente integrais .  

Na aplicação do ARPCC, o uso de análises 
microbiológicas raramente é um meio efetivo de 
monitorar um ponto crítico de controle, devido à 
necess idade de precisar de uma longa disponi­
bilidade de tempo para se conhecer os resultados 
d aq ue l as anál i se s .  Na maior ia  dos  c as o s ,  a 
monitoração dos pontos crít icos de controle é 
melhor acompanhada pelo uso de testes físicos e 
químicos, assim como por avaliações sensoriais .  
Os cri térios microbiológicos são reservados, via 
de regra, para verificar se todo o s istema está 
funcionando .  

1 . 2 .  D efi n ições 

A Alinorm 97/ 1 3 ,  a SBCTA ( 1 1 93)  e outras 
fontes apresentam algumas definições básicas que 
muito ajudarão no desenvolvimento desta metodo­
logia. Algumas delas são listadas logo a seguir: 

o Ação corretiva.  Proced imento ou ação 
a ser adotada quando se comprova que uma 
variável  se encontra fora dos  l imi tes  
previamente definidos .  

o A n ál ise  de  riscos .  Corresponde  à 
primeira parte da metodologia  ARPCC 
(AR = Análise de riscos)  e s ignifica  o 
l evantamento e aval i ação sobre as 
condições que podem origina-los, visando 
estabelecer quais  deles são importantes 
para garantir a inocuidade dos alimentos. 
(É importante diferenciar risco 
probabilidade de que algo negativo ocorra, 
de perigo ,  que é a propriedade fís i ca,  
química ou biológica que pode causar um 
dano sanitário e/ou organoléptico inacei­
tável para o produto em elaboração) .  

o C o n trolar .  A d otar as medidas que se 
façam neces sárias ,  visando manter em 
forma satisfatória os critérios definidos 
pelo sistema ARPCC. 

• Desvio .  Não atendimento dos l i m i tes 
críticos estabelecidos . 

• Fluxograma. Gráfico que representa a 
seqüência  de ativ idades que permitem 
desenvo lver um proces so  produ t ivo  
específico 

o L i m i tes crít icos . Critérios defi n i d o s  
para cada variável, d e  modo a separar os 
resu l tados satisfatórios dos não-satisfa­
tórios ,  sendo que estes ú l t imos  podem 
c o l o c ar em ri s c o  a s aú d e  dos 
consumidores . 

• Limites de s e gurança .  Critérios  mais 
estri tos que os l imi tes crít icos,  visando 
reduzir o risco de desvios.  

• Plano A RP C C .  D o cumento p reparado 
de acordo com os princípios  do s istema 
A R P C C  v i s a n d o  c o n tro lar os r i scos  
inerentes ao processo produtivo, visando 
a obtenção de al imentos inócuos para os 
consumidores .  

o Ponto crítico de controle. Corresponde 
à segunda parte da metodologia ARPCC 
(PCC = Ponto crítico de controle) .  É um 
ponto específico do processo produtivo, 
essencial para evitar, eliminar ou reduzir 
a um nível aceitável ,  algum perigo que 
ameace a i nocuidade daquele (Perdas de 
controle  nesses  p o n tos podem levar à 
produção de alimentos com probabilidade 
s i gn i fi cati  va de afetar a s aúde  dos  
consumidores ) .  

• Sistema ARPCC .  Sistema q u e  permite a 
implantação de um Programa ARPCC, de 
modo a ser capaz de identificar, avaliar e 
controlar eventuais perigos significativos 
para a inocuidade dos alimentos produzidos. 

• Validação do Programa ARPCC.  Com­
provação de que todos os elementos do 
Plano ARPCC são adequados e eficazes. 

• Variáveis. São características de natureza 
b io lógica  (presença de Salm onella em 
produtos  animai s ,  ochratox ina  em café 
etc) , química (concentração de cloreto de 
s ó d i o ,  amôn i a  etc ) ,  fís i c a  ( u m i d ade,  
temperatura e tc )  o u  sensor ia l  ( s abor, 
cheiro etc ) .  

Todos os P.C.C.  sem exceção - precisam 
ter suas variáveis perfeitamente definidas.  

1 .3 .  O bj etivos d o  S istema ARPCC 

O Sistema ARPCC é um sistema criado para 
fornecer segurança aos produtos  a l imentares . 
S e u  objetivo principal é a prevenção:  impedir 
que a saú de dos consumidores seja  afetada por 
agentes biológicos, químicos e/ou físicos. Mas se 
esses agentes  chegassem a oc as ionar  danos  
inaceitáveis ao produto,  o sistema ARPCC deve 
contar com um plano corretivo capaz de assegurar 
a qualidade da produção. 

Dentro do  mecanismo preventivo, o cerne 
do s istema radica em exercer um controle efetivo 
sobre os P.C .C .  (pontos críticos de controle) .  
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1 . 4 . M e t o d o l o g i a  b ás i c a  usada  p e l o  
S is te m a  A R P C C  

A meto d o l o g i a  A R PCC t e m  três c arac­
terísticas principais : 

a) É integral, pois se aplica ao longo de 
toda a cadeia produtiva, desde os processos 
que ocorrem no campo, sejam de natureza 
agronômica ou pecuária, passando por 
todas as fases de industrial i zação do 
produto até o consumidor final. Ou seja, 
atravessa-se todo o percurso que vai desde 
o estabelecimento rural até o local onde o 
alimento é consumido (lar, restaurante, etc.). 

b) É preventiva, já que centra grande parte 
de seus  esforços antes de que os al i ­
mentos sejam efetivamente consumidos. 

c) É sistêmica, pois está fundamentada a 
Te o r i a  d e  S i s t e m a s ,  i mp l i c a n d o  a 
e x i s tência de elementos de entrada 
(matérias-primas), elementos de proces­
samento (procedimentos, equipamentos) 
e elementos de saída (alimento pronto 
e resíduos) .  

No  tocante à seqüência metodológica do 
s istema ARPCC, e la  está apoiada numa série e 
etapas que ao expostas logo a seguir3 • 
Etapa 1. Criação de uma equipe de trabalho, 

mult idiscipl inar ,  a qual deverá arti cular as 
neces s idades  que a organ i zação tem de 
oferecer produtos inócuos, com as exigências 
dos organismos públ icos  regu ladores ,  que 
procuram proteger a saúde dos  consumidores . 
É responsabilidade desta equipe, programar e 
desenvolver cada etapa do Programa ARPCC. 

Etapa 2 .  Ide ntificação dos p erigos ,  ou sej a  
evidenciar a presença de  fatores de r isco 
re lac i o n ados  com a produção ,  proces­
samento, armazenagem, distribuição e uso  do  
a l imento .  

Etapa 3 .  Determi nação dos  p o n tos críticos 
d e  controle,  o u  sej a  identificar os pontos 
onde os riscos,  associados aos perigos em 
estudo, necessitam ser prevenidos, eliminados 
ou reduzidos a níveis aceitáveis.  

Etap a 4. Defi n i ç ã o  d os p a râmetros e s e us 
limites críticos . Por exemplo :  temperatura, 
pres são osmótica, tempo, nível de toxinas,  
viscosidade, etc .  

Etapa 5 .  Es tabelecim ento d e  um sistema de  
m on i toraçã o ,  c ap az de  compro v ar se  o 
s i s tema i m p l antado es tá  func ionando  
efi cazmente .  

Etapa 6 .  Estabelecimento de ações corretivas . 
Quando um parâmetro fica fora dos l imites 
es tabeleci d o s ,  devem-se  ap l i car  ações 
corretivas apropriadas em forma imediata, 
de modo a colocar o processo sob controle. 

Etap a 7. Estabelecimento de  um sistema de 
regis tros , v i s ando  d o c u mentar o p l ano  
ARPCC e a efetiv idade do s istema estabe­
lecido. Esses registros devem ser organizados 
de forma a conservar informação precisa e 
verdadeira ,  em formatos e spec i al mente 
desenv o l v i d o s  e c o n t i n u amente aperfe i ­
çoados . Também devem permitir a rastrea­
bilidade dos produtos e processos . 

Etapa 8. I m p l antação  d o  S is t e m a  ARPCC.  
Antes da implantação propriamente dita deve 
ser feito o tre inamento de todos os envol­
vidos no s istema, enfocando seus princípios 
assim como as responsabilidades e compro­
missos  inerentes . Q u a n d o  do i n íc i o  da 
i m p l an tação ,  a e q u i p e  deverá oferecer 
esclarec imentos e treinamentos "in loco" e 
fazer correções no s istema até que ele se 
consolide.  

E ta p a  9 .  A u d i t o r i a  do S i s t e m a  A R P C C .  
O objetivo desta atividade é verificar s e  os 
procedi mentos  próprios  do  s is tema estão 
sendo executados corretamente e também 
avaliar a robustez daquele em relação com o 
seu objetivo bás ico :  oferecer produtos que 
não tragam riscos à saúde dos consumidores. 

Para maior  deta l h amento destas  e tapas 
pode-se consul tar, fora do mencionado trabalho 
da  S B CTA ( 1 99 3 ) ,  o s  art igos de Mora Alzate 
( 1 998 ) ,  Perdomo ( 1 992)  ou o l ivro cláss ico de 
B ryan ( 1 992) .  No item 2 oferece-se um roteiro 
completo da metodologia ARPCC. 

1 .5 .  Um primeiro conceito básico :  Risco 

Ris co é um conceito sempre associado a 
uma estimativa probabilística, a qual se refere à 
possibilidade de que aconteça um certo dano. Isto 
implica em uma quantifi cação do risco .  

Existem numerosos modelos matemáticos 
com grau m u i t o  variável  de  complex idade 
elaborados com aquela finalidade. O mais simples 
é o sistema binário com apenas duas alternativas: 
Valor O (risco inexistente) e Valor 1 (risco real) .  
Entretanto,  as  probab i l idades na  vida real são 
intermediárias entre esses valores (ou entre 0% e 
1 00%),  surgindo associado o conceito quali tativo 
de valores de risco altos e baixos, segundo certos 

3 O número de etapas varia segundo os autores, mas o conteúdo global é muito similar. Neste 
trabalho adotamos a seqüência proposta pela SB CTA ( 1 99 3 ) .  

arvoredoleite.orgdigitalizado por



Pág. 28  Rev. lnst. Latic . "Cândido Tostes", NovlDez, n O  3 17 ,  54: 25-47, 2000 

critérios escolhidos. Um critério prático é o uso 
de informações históricas acerca do fator de risco 
em análise.  

Mas, sendo o grau de risco um fator muito 
importante na configuração de um sistema ARPCC, 
há um segundo fator significativo :  a gravidade 
do risco,  ou sej a  seu potencial intrínseco para 
produzir danos no respectivo processo. 

Assim, associando estes dois fatores, quatro 
categorias poderiam ser formadas: Risco baixo + 
Gravidade baixa; Risco baixo + Gravidade alta ;  
R i s c o  a l to  + Gravid ade baixa e R i s co al to + 
Gravidade al ta. 

Alguns exemplos podem ilustrar melhor esta 
explanação : 

a) Transporte de al imentos perecíveis em 
c o n d i ções de temperatura ambiente 
podem impl icar em risco a l to ,  mas 
gravidade baixa (se não houver tempo 
sufic iente para contaminação e prolife­
ração microbiológica e houver depois 
um adequado tratamento térmico) . 

b) Em uma viagem aérea, a contaminação 
de al imentos devida à presença de um 
passageiro ,  p ortador de u m a  doença  
contagiosa perigosa, implica num risco 
muito  baixo, mas se realmente acon­
tecesse, a gravidade s eria alta .  

Portan to, através destes do is  elemento s :  
grau e gravidade d o s  riscos,  v ã o  se delineando 
alguns aspectos i mportantes que preci sam ser 
traba lhados  com muita atenção ta is  como a 
d uração do ri sco  e as conseqüências sobre os 
alimentos e a saúde humana. Para enfrentar isto é 
que devem ser defin idos os pontos crít icos de 
controle ( P.C .C . )  Ver i tem 1 . 6 .  

Corlett ( 1 989)  classifica os  riscos em seis 
categori as ,  de acordo com as segui ntes 
característ icas : 

Risco A. Classe especial que se aplica a produtos 
não estére i s ,  desenhados e defi nidos  para 
serem consumidos por populações de alto 
risco, tais como lactantes, anciões e doentes 
ou  pessoas i munodeficientes .  

Risco B .  Quando o produto contém ingredientes 
sensíveis,  em termos de riscos alimentares . 

Risco C. Quando um processo não tem uma etapa 
controlada que elimine os fatores perigosos. 

Risco D.  Quando o produto está sujeito a recon­
taminação p os ter ior  ou tratamento 
térmico e prévi o  ao empacotado. 

Risco E. Quando existe a possibil idade que se faça 
um manejo inadequado durante as etapas de 
produção e consumo.  

Risco F .  Quando não  existe processo térmico de  
esquentamento terminal depois de empaco­
tado ou prévio ao consumo. 

A anális e de riscos segundo o método de 
Corlett implica na definição de seis categorias, de 
I a VI, sendo a de maior risco a sexta. Cada perigo 
potencial é classificado com um signo positivo 
(+ ) . A s s i m ,  o n úmero de  s i gnos  pos i t ivos  
determinará a categoria do risco. 

Um caso especial são os produtos avaliados 
dentro da classe A de risco .  Eles, independentes 
das outras variáveis deverão, sempre, ser classifi­
cadas na categoria VI. (Ver exemplo na Tabela 1 ) . 

Esta c lass ificação , bem simples ,  permite 
tomar já numa fase inicial as primeiras medidas, 
que deverão ir evoluindo para outras mais precisas, 
espec ia lmente  os P. C . C .  ( Pontos  crít icos  de 
controle) .  Ver item 1 .6 .  

1 . 6 .  U m  s e g u n d o  c o n c e i t o b á s i c o : 
O s  pontos críticos de controle 

Ponto crít ico d e  contro le  é u m  ponto  
específico do processo produtivo (pode ser  uma 

Tabela 1 - Classificação dos fatores de risco em categorias. 

o O + O O 
B - Ingredientes sensíveis + O O O + 

C Ausência processo esteri lizante + + O + O 
D - Recontaminação + + O O O 
E - Manejo  inadequado + O + + O 
F - Ausência tratamento térmico terminal + O O + O 
TOTAL POSITIVO 5 2 2 3 

CATEGORIA V 11 VI I I I  
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operação ,  uma p rát ica ,  um procedi mento ,  u m  
local e t c )  no qual se adotam m edidas preven­
tivas visando el iminar um o u  vários fat ores 
de risco. Portanto, eles poderão estar localizados 
em qualquer parte do respectivo fluxograma. 

Exemplos  de P. C . C .  s ã o :  e sfriamento ,  
desinfecção, higiene pessoal dos trabalhadores, 
grelhada etc . Já formação de ochratoxina no café, 
contaminação de verduras com col iformes pela 
irrigação com águas não apropriadas, ou resíduos 
de agrotóxicos  na agropecuária em gera l ,  são 
exemplos de fatores de  risco. 

Entretanto ,  não  existe uma relação recí­
proca entre fatores de risco e P.C.c.  Com efeito, 
por exemplo, um P.C .C .  pode controlar s imulta­
neamente vários fatores de risco, como é o caso 
da pasteurização no leite. 

Um exemplo de metodologia para priorizar 
a importância dos P.C.C. ,  segundo certos critérios 
e pesos relativos é mostrada na Tabela 2. 

No exemplo da Tabela 2, o P.C.C. "secagem 
do café no terreiro" tem um valor global de 5 , 1 0  
( n u m  máx i m o  de  1 0) .  Este va lor  deve ser  
comparado com os correspondentes aos  o utros 
PCC com o propósito de prioriza- los .  

Os  P. C . C .  precisarão depois ,  serem 
acompanhados por critérios de controle através 
de l im ites críticos ,  os que permitem estabe­
lecimento de tolerâncias, as  que deverão ser sempre 
mensuráveis (ou pelo menos avaliáveis ) .  

Alguns exemplos destes limites são: até 3% 
de c l oreto de  s ó d i o ;  1 0- 1 2  minu tos  a 1 00°C , 
1 0- 1 2 %  de umidade, pH 6,5-7,0 etc. 

Estes l imites críticos são avaliados através 
de d iferentes estratégias, tais como : observação 
visual (por exemplo  cores ) ,  avaliação sensorial 
(por exemplo sabor) , medição de parâmetros (por 
exemplo temperatura) , controles microbiológicos 
(por exemplo número de coliformes por cc) . 

2. METODOLOGIA OPERA CIONAL 

Como já  foi informado, a operacionalização 
do método ARPCC é descrita num número variável 

Tabela 2 - Metodologia para priorização dos P.C.C. 

Secagem do 
café no terreiro 

- Risco epidemiológico 
- Viabilidade da implantação 
- Complexidade da solução 

Custo da solução 

TOTAL 

de passos (sete, nove, doze) ,  mas independente 
d i sto ,  n ão há  d iferenças s ign ificativas entre o 
processo geral apresentado por um ou outro dos 
autores principai s .  

Neste manual serão descritos nove passos, 
a saber: 

2.1 .  Formação da Equipe ARPC C  

A equipe ARPCC deve ser, necessariamente 
mu l t i d i s c ip l i n ar ,  i n tegrada de acordo com as 
necessidades de cada processo específi c o .  Em 
princípio ,  es ta  equ ipe deve ser i n te grada por 
m i crob io log i s tas , ana l i s t as de  laboratório ,  
agrô n o mos  ( o u  veter inári o s ) ,  engenhe i ros e 
admin i s trad ore s ,  pe lo  menos  um de cada 
formação, coordenados por  um especial is ta em 
Gestão da  Qual idade Total ,  devidamente capa­
citado na ARPCC. 

Entretanto, o conhecimento univers i tário 
deve ser completado  com aquele  o ri undo da 
prática, possuído por supervisores e operadores. 
Isto é particularmente importante na escolha dos 
PCC.  

Antes d a  cr iação d o  s i stema ARPCC,  u' 
equipe deve adotar algumas medidas preliminares: 

a) Id entifi cação  da organização onde 
será implantada a ARPCC 

Isto inclui  as  seguintes etapas : 
- Identificação da empresa: Razão social ,  

endereço ,  número de registro no S IF, 
categoria do estabelecimento, produtos 
elaborados, destino da produção. 

- Organograma da empresa: Definição das 
funções  e atri b u i ções  dos  membros 
responsáveis pela e laboração, i mplan­
tação ,  acompanhamento e rev i são do 
Programa ARPCC;  quando for neces­
sário deverão ser incluídos consultores 
externo s .  

A Direção Geral da empresa deverá estar 
compromissada com o Programa, e o Coordenador 
do mesmo precisará ter ráp ido e fácil  acesso à 
mencionada Direção Geral .  

0 , 5 0  
0 , 2 0  
0 , 2 0  
0 , 1 0  

1 ,0 0  

5 
3 
8 
4 

2 , 5 0  
0 , 6 0  
1 , 6 0  
0 , 4 0  

5 , 1 0  

( I )  Critérios elaborados pelos técnicos para avaliar o P.C.C.  
(2) Valores definidos por especialistas. 
(3) Numa escala de O a 1 0. 
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b) D es crição de produ to/s .  P ara cada 
produto ,  e s t a  descr ição es tá  i ntegrada pela  
história  do  mesmo, inc lu indo os processos de 
obtenção,  composição,  trans formação e d istri­
bu ição .  Também deverá ser ident ificado o uso 
normal do produto pelo usuário final, com especial 
atenção para o caso em que este seja por grupos 
vulneráveis da população . 

c) Programa de c a p a c i t a ç ã o  técn ica .  
A organização precisa gerar condições para que 
os funcionários possam ser devidamente capa­
citados em áreas como: 

Conce i tos  bás icos  s obre Gestão da 
Qualidade Total . 

- Metodologia de implantação da Gestão 
da Qualidade Total. 

- Perigos para a saúde pública oriundos do 
produto específico .  

- Processamento d a  respec t iva  cadeia 
produt iva .  

- P l anos  de amos tragem e anál i s e  
sensorial . 

- Boas práticas agropecuárias e industriais, 
com destaque para aspectos relacionados 
com higiene. 

- Elaboração e implantação da ARPCC. 

d) D efinição d as responsabil idades da 
equipe  ARPCC 

Elas podem ser assim resumidas : 
- Identificar perigos potenciais e os riscos 

inerentes a cada um deles . 
- D e fi n ir o s  r. c . c .  e es tabelecer os  

respectivos l imites críticos.  
Definir métodos de controle, critérios e 
procedimentos  p ara m o n itoração e 
ver ifi cação ,  as s i m  como ações cor­
re t i v as quando forem comprovados 
desvios dos l imites estabelecidos. 

- Recomendar a execução de pesquisas,  se 
a lguma i n formação i m p o rtante n ão 
esti ver disponível .  

te) Coleta d e  dados9  m ateriais  e tc ,  
relativos ao assunto em estudo. A SBCTA ( 1 993) 
c lass ifica  esta informação em cinco categorias 
principais : 

- Da dos epidemiol ógicos sobre micro­
organ i s mos patogên i c o s ,  tox inas e 
produtos  q U l m l c o s  ( i n c idênc ia  de 
doenças causadas por ali mentos ,  pro­
gramas de vigilância sanitária etc) .  

- Dados sobre matérias-primas, produtos 
semi-fabricados e produtos finais (formulação, 
pH, embalagem, condições de armaze­
namento e distribuição, vida-de-prateleira, 
instruções para o consumidor etc) . 

- D a dos s o b r e  o processo  ( n ú mero e 
seqüên c i a  d as etap as do processo ,  
manuse io  durante o reprocessamento, 
eficácia da higiene e l impeza etc) .  

- D ados sobre s e gurança do produto 
(presença de perigos biológicos , físicos 
e/ou químicos nas matérias-primas; índice 
de desenvolvimento de microorganismos 
nos alimentos ;  índices de in ativação de 
microorganismos patogênicos segundo 
condições de processamento etc) . 

- D a d o s  s o b r e  leg is lação  a l im entar 
(composição,  rotulagem etc ) .  

2 .2 .  Anál i se  de  ris cos 

Impl ica  na  ident ificação e aval iação dos 
eventuais perigos que podem afetar o produto 
em cada uma das fases do  respectivo processo,  
desde a produção primária ( agropecuári a ) ,  a 
elaboração industrial, a distribuição até os pontos 
de consumo. 

No item 1 . 5 .  foram apresentadas metodo­
logias muito simples para priorizar os riscos através 
de sua classificação em categorias bem definidas. 

Os perigos podem estar relacionados com 
problemas de saúde pública (exemplos :  microor­
ganismos produtores de toxinas, como Aspergillus, 
metais pesados, agrotóxicos etc),  com perda de 
qualidade (exemplos: deterioração, rancidez, etc) ou 
com valor econômico do produto (água em excesso, 
peso líquido incorreto etc). Eles podem ser genéricos 
para o produto, mas também pode ser específicos 
para cada organização e para cada produto. 

Segundo a SB CTA ( 1 99 3 )  pontos impor­
tantes a serem considerados no tocante a iden­
tifiéação de perigos são: 

a) Formulação (matérias -primas e ingre­
dientes util izados) .  

b )  Processamento e embalagem. 
c )  Armazenamento e manuseio (condições 

de tempo,  temperatura e manuseio) .  
d) Hábitos considerados normais por parte 

do consumidor (coz inhar, assar, des­
congelar etc) .  

e )  Tipo de consumidor (crianças , adultos, 
idosos, organizações) . 

f) Perigos potenciais (podem ser de natu­
reza química, física ou biológica) . 

Um elemento fundamental na i dent i ­
ficação e avaliação de perigos é a elaboração 
do fluxograma do p roces s o ,  cuj o  o bj et ivo  é 
fornecer um esquema simplificado acerca de todas 
as etapas envolvidas no respectivo processo .  

Os  p rinc i pa is  s ímbo los ,  u t i l izados  para 
acompanhar os flu x o gramas dos processos  
atendidos pela ARPCC, encontram-se na tabela 3 .  
(Eles variam um pouco entre os autores) .  
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Tabela 3 - Símbolos utilizados e m  fluxogramas d e  processos. 
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a) & ; b) A a) Contaminação com microorganismos p atogênicos .  
b)  Contaminação microbiológica através de equipamentos/utensílios. 

c) 'fi ; d)  V c) Contaminação através do manuseio (pessoas) . 
d) Contaminação ambiental . 

e) & ; f) A e) Contaminação física e/ou química. 
f) Gelo provavelmente contaminado / água n ão potáve l .  

g) I I g) Etapa do processo sempre executada. 

h )  , - - - - ,  h) Etapa do processo não sempre executada. 
L _ _ _ _  ..J 

i )  "... i) Direção do fluxo. 

j ) 8 ; k) (B j) Possível sobrevivência de microorganismos . 
k) Provável multip l icação de microorganismos .  

1 )  O ; m) ® 1) Multiplicação pouco provável de microorganismos 
m) Destruição térmica de células vegetativas, mas não de esporos . 

n ) CD ; o) O n) Destruição de microorganismos por agentes desinfetantes . 
o) Multipl icação pouco provável . 

p )  V ; q) S p )  Contaminação por células vegetativas. 
q )  Contaminação por esporos. 

r) P.C .C .  r )  Ponto Crítico de Controle .  

s)  P.C.Ce ; t) P.C.C.r s )  Operação para eliminar o risco.  
t) Operação para reduzir o risco.  

u )  P.C .Cp u) Operação para prevenir o risco. 

Um fluxograma, relativo ao processo produtivo da manteiga é exposto na  Figura 1 .  
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SUCESSÃO DE TAREFAS OBJETIVO 

I RECEPÇÃO DO LEITE I .. DISPOR DA MATÉRIA PRIMA PARA 
I .. 

FABRICAÇÃO DA MANTEIGA 
.. 

I CENTRIFUGAÇÃO DO LEITE ... SEPARAÇÃO DO CREME DO 
I 

... 
RESTANTE DO LEITE 

... 
I CLASSIFICAÇÃO DO CREME I ... CLASSIFICAR ORGANOLEPTICAMENTE 

I .... O CREME EM DIVERSAS CATEGORIAS 
... 

I COADURA DO CREME I .. ELIMINAR CASEINA E OUTRAS 
I ... 

SUBSTÂNCIAS 
.. 

I HOMOGENEIZAÇÃO DO CREME I ... PADRONIZAR O CREME PARA CERCA 
I ... DE 35% DE GORDURA 

Jv 
ATÉ 20° DORNIC PARA EVITAR I REDUÇÃO DA ACIDEZ DO CREME I .. 

I ... COAG,ULAÇÃO DA CASEI�A, 
PREJUIZOS NA MATURAÇAO E 
APARECIMENTO DE SABORES 

ESTRANHOS 

l PASTEURIZA< tÃO DO CREME I Ih ELIMINAR MICROORGANISMOS 
I ... PATOGÊNICOS 

� 
I MATURAÇÃO DO CREME I J MELHORAR SABOR E CONSERVAÇÃO I P' 

,Iv I BATEÇÃO DO CREME FORMANDO I ... QUEBRAR A MEMBRANA ENVOL TÓRIA 
A MANTEIGA , ... 

DOS GLÓBULOS DE GORDURA 

.J, 
l LAVAGEM DA MENTEIGA I ELIMINAR O LEITELHO QUE POSSA 

I ... TER FICADO ADERIDO AOS GRÃOS DE 

l MANTEIGA 

J I I ESPREMEÇÃO DA MANTEIGA I CONFERIR HOMOGENEIDADE E 
I 1 PLASTICIDADE À MANTEIGA 

... 
I EMPACOTAMENTO DA MANTEIGA I I COMERCIALIZAR A MANTEIGA EM I ... , UNIDADES DE PESO ADEQUADO 

� 
I D ISTRIBU iÇÃO DE MANTEIGA I • ..1 ENTREGAR A MENTEIGA NOS PONTOS 

I r, 
DE VENDA AO PÚBLICO 

Figura 1 - Fluxograma do processo de produção de manteiga (de acordo com informações contidas em 
Caruso e Oliveira, s/d) .  

2.3 .  I d e n tificação dos p o n tos c ríticos 
de  controle (P. C . C . )  

No i tem 1 . 6 se d i scu t iu  brevemente o 
s i g n i fi c ad o  dos  P. C . C . ,  a s s im como u ma 
meto d o l o g i a  ú t i l  para pr ior izar os mais  
i m portantes . 

A e q u i p e  deve  c o meçar agora c o m  a 
i d e n t i fi c ação  d o s  p on t o s  o n de o s  r i s c o s ,  
a s s o c i ad o s  a o s  per i gos  d e t e c t a d o s  n o  i tem 
anterior, necess i t am ser  preven i d o s  ( P. C . C p ) ,  
reduzidos (P.C .Cr) ou el iminados (P.C .Ce) . E isto 

envolve o processo todo ,  desde a obtenção das 
matérias-primas e o utros i nsumos até chegar ao 
consumo final .  

Exemp l o s  de  P. C . C e  são:  detecção de  
metais e material estranho, pasteurização etc ; de 
P. C . C p :  re s fri ament o ;  P. C . Cr :  manuse io  em 
condições adequadas de higiene etc. Suyder ( 1 992) 
fornece uma i lustração mais ampla  e detalhada. 
(Ver tabela 4). 

Pela tabela, pode perceber-se que formas 
de ARPCC (não estruturadas) eram utilizadas desde 
tempos bem longuiquos . 
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Tabela 4 - Exemplos de )iscos e P.C.C.  (Adaptado de Suyder, 1 992) .  

. Triquina · Proibida 
A ntes de  C ris to  

Carne de porco 
Iogurte 
Vinho 
Queij o 
Abate animais vivos 

Vários patogênicos 
Metal pesado 
Vários patogênicos 
Vários patogênicos 

· Fermentação ácida 
· Presença de chumbo 
· Fermentação ácida  
· Cozimento  

Após d e  Cristo  
Maionese ( 1 850)  
Al imentos en latados ( 1 920)  
Leite ( 1 9 3 0 )  

S a l m o n e l l a  s p p  
C l os tr i d iu m  b o tul inum 
V ários patogênicos 

· pH ::; 4. 1 + calor 
· Esquentar > 1 20°C 
· Pasteurização > 65°C durante 

30' e armazenamento < 7°C 
Vegetais crus (em sacos de 
p l ástico anaeróbios)  ( 1 970)  

C l os tr idium b o tul inum · Ar (2  buracos de  1/8" = 0,3mm) 

A identificação dos P. C.C.  deve ser feita 
tanto nas matérias-primas como nas d iferentes 
fases do  respectivo processamento .  Vej amos os 
dois casos por separado :  

a)  Identifi cação d o s  P.C . C  na m atéria­
p ri m a  

Esta identificação é obtida através d e  duas 
perguntas e suas respectivas respostas (Ver figura 2) . 
As perguntas são: 

P I : É p r ovável  que a matér ia -pr ima 
c o n t e n h a  o p er igo  em níveis 
i n a ce i t á v e i s ? 

A res p o s t a  a ser  dada  dependerá das 
i n formações  d i s p o n ívei s ,  ta i s  como rev i são  
bibliográfica, análise da legislação, dados oriundos 
do fornecedor, levantamentos epidemiológicos 

NÃO 

NÃO 

etc. Se a resposta for não, esse não é um P.C.C. 
Se for sim , passar para a pergunta 2 .  

P2 : O p rocessamento  d o  p ro duto -
incluindo o u s o  correto do mesmo 
por parte d o  consumidor  final  -
e l im i nará  ou p e l o  m enos reduzirá 
o p erigo a n íveis aceitáveis?  

A equipe parte da  base de que u m  perigo 
ex i ste na matéria-pri ma .  A partir d aí deve-se 
examinar o fluxograma, observ ando os  dados 
disponíveis como guia para definir se algumas das 
etapas terá a capacidade de reduzir ou eliminar o 
perigo a níveis aceitáveis .  

Se a resposta for s im,  o perigo anal isado 
não é um P.C .C .  Mas se for não, ele deverá ser 
considerado como um P.C .C . 

Para uma apresentação mais visual . ver Fig. 2.  

Figura 2 - Diagrama para identificação de P.C .c .  na  matéria-prima. 
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b) Ide ntificação dos P. C . C .  durante o 
p rocesso  

Para estabelecer se uma fase particular do  
processo  produ t ivo  ( o u  u m  l o c a l ,  p rát i c a, 
procedimento etc) é um P. C .C .  a equipe deverá 
formular quatro novas perguntas (P 3' P 4' P 5 e P 6) 
e dar suas respectivas respostas (Ver Figura 3 ) .  

As perguntas são: 
P3 : Existem m e didas preve nt ivas de 

c o n trole  nesta  etap a ?  
P4 : A e t a p a  t e m  s i d o  p l a n ej ad a  para  

e l iminar  o u  reduzir  u m  ris co  
i n a c e i t á v e l ?  

P5 : N e s t a  e t a p a ,  p o d e r i a  a contami­
nação at ingir  níveis  inace itáveis ? 

P6 : Numa etapa subs eqüente este risco 
s e rá e l im i n a d o ?  

É i mportante sa l ientar q u e  c a d a  perigo 
identificado nos P.C.C. precisa estar associado a uma 
ou mais medidas preventivas que permitam assegurar 
a prevenção, redução ou eliminação do perigo . 

A lgumas delas são :  contro le  de tempo e 
temperatura, capacitação de pessoal ,  calibração 
de  b alanços  e termômetros ,  u s o  de ad i t ivos  
oficialmente aprovados etc.  

No  anexo I são  i n c l uídas uma série de 
ques tões  que p re c i s am ser  c o n s id eradas na 
ARPCC, de acordo com SBCTA ( 1 993) .  Elas são 
relativas aos seguintes assuntos : insumos, fatores 

Não há PCC nesta 
etapa 

Não há PCC nesta 
etapa 

i n trínsecos ,  process o s ,  carga m i crobiana  do  
alimento, edifícios e instalações, concepção dos 
equipamentos, sistema de embalagem, higienização, 
saúde, higiene e educação do pessoal, condições 
de estocagem entre embalagem e usuário final ,  
uso pretendido e consumidor pretendido.  

2.4 .  D efi n ição d os l imites críticos 

Para cada ponto crítico de controle (P.C.C.)  
deverá ser definido um ou mais l imites críticos, 
um para cada variável definida .  Estas variáveis 
são geralmente quantitativas (pH, acidez titulável, 
nível de agrotóxicos, antibióticos, metais pesados 
ou toxinas, umidade relativa, tempo, temperatura 
etc), mas as vezes têm características qualitativas 
(sabor, aroma, textura etc ) .  

Os  l i m i tes crí t icos  s ão i n terva los  que  
defi nem o grau de tolerância  onde  as variáveis 
podem osci lar. 

Nas variáveis quantitativas estes l imites 
críticos são de três t ipos:  

a) Maior que certo valor; por exemplo teor 
de gordura do leite de, no mínimo, 3%.  

b) Menor  que  certo  va lor ;  por  exemplo  
acidez do leite, no máximo 1 8" Dornic. 

c )  O valor da  variável osci la  en tre do is  
l imites ; por  exemplo pH entre 6,5 e 7 ,5 .  

Para  uma maior compreensão v i sua l  ver 
Figura 4. 

NÃO 

SIM 

NÃO 

Figura 3 - Diagrama para identificação de P.C .C .  durante o processo .  
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IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIJ 
Teor de gordura 3% 

Acidez lS" Dornic 

pH 6,5 

Figura 4 - Exemplos de l imites críticos . 

No caso de variáveis qualitativas como sabor 
e aroma, os limites críticos são definidos através 
de categorias específicas bem diferenciadas umas 
de outras . Por exemplo :  sabor inerente, próprio 
de determinada fruta; no caso do café há categorias 
bem definidas:  café rio, café mole etc. 

A fixação dos l imi tes críticos será feita 
em função do  conhecimento do  processo como 
tal , sendo as seguintes as  principais fontes : 

a) Normas nacionais e in ternacionais .  
b) Normas internas da empresa .  
c) Levantamentos de dados já  existentes . 
d) Levantamentos bibl iográficos .  
e )  Experiênc ia  pes soal dos  membros do 

grupo e consultores . 
No caso  em que não  ex i s ta  i nformação 

confiável sobre o assunto deverão ser delineadas 
pesqu i s as e spec ífi cas ,  j á  sej am de n atureza 
prel i m i n ar o u  ainda,  usando a correspondente 
metodologia científica .  

Todo o trabalho feito até agora pode ser 
resumido numa tabela simples (Ver Tabela 5) ,  mas 
de extraord i nár ia  i mportân c i a  prát i ca .  Este 
material foi adaptado de Mora Alzate ( 1 996) .  

É importante subl inhar que as vezes são 
util izados l imites de segurança para evitar que 
os l imites críticos sejam ultrapassados. 

Is to acontece por  exemplo em processos 
térmicos ,  ta is  como p asteur ização ou  este­
rilização. Suponhamos que o limite crítico seja de 
pelo menos 90°C. O l imite de segurança significa 
acrescentar algum valor (l ou 2 graus) à tempe­
ratura anteriormente especificada, levando-a, por 
exempl o  a 9 1  ° ou 92° ,  de modo que pequenos 
desvios de temperatura não impedirão que alguma 
unidade do produto receba o tratamento térmico 
defi n i d o  i n i c i a l mente como l imite  crít ico ( se 
asseguraria pelo menos 90°C) .  

2 .5 .  E laboração  d e  um s is tema de 
m o n i t a r a ç ã o  

A m o n i t oraçã o ,  também c h amada  p or 
alguns autores de v igi lância ,  tem com objetivo 
a observação e anál i s e  contín ua  ou  periódica  
dos P.C .c .  e seus l imites críticos . O que se v isa  
é detectar  p e r d as d e  c o n t r o l e  nos  P. C .C .  a 
t e m p o  p ara  fazer  c o rr e ç õ e s  q u e  e v i tem a 
v i o l aç ão d o s  l i mi t e s  d e fi n i d o s . O u  s ej a  a 
correção deve ser feita quando os resul tados da 
m o n i toração mo strem t e n d ê n c i a  à perda de  
controle, de  modo  que  aquelas correções possam 
ser fe i ta s  an tes  de  que os d e s v i o s  oc orram 
efe t i v a m e n t e .  

Tabela 5 • Exemplo d e  um quadro resumo d e  PCC e seus limites d e  controle. 

Produto: Filetes de peixes crus sem pele e congelados . 

··· · ' > Et  
'
� as. . ' . .  , .' •...... ,. , .. , lap .. 

..'
( 

.
...

.... .... 
, . ... , . 

. . .  .. 
· Eviscerado 

· Lavado 

Refrigerado 

· Classificação 

· Congel amento 

Variávei s  
Te m p o  

Te m p o  
Temperatura 
Cloro l ivre 

Te m p o  
Temperatura 

. Sabor 
Aroma 
Aspecto 

Temperatura 
Tempo 

. " 

Umidade Relativa 

, 

.. ... . I , Limites cle c()ntrole 

A definir 

A definir 
A definir 

A definir 
A definir 

A definir 
A definir 
A definir 

A definir 
A definir 
A definir 

arvoredoleite.orgdigitalizado por



Pág. 36  Rev. Inst. Latic. "Cândido Tostes", Nov/Dez, n° 3 17, 54 :  25-47, 2000 

A mon i toração p re c i s a  u t i l i zar proce­
dimentos rápidos, j á  que geralmente não há tempo 
s u fi ciente  p ara  ensa ios  analí t icos  demorado s .  
É por  i s to que ,  freqüentemente,  a s  aval i ações 
físicas,  químicas e sensoriais são preferidas aos 
ensaios microbiológicos . 

Sempre que possível será realizada monito­
ração contínua;  quando isto não for exeqüível, 
deve-se utilizar uma periodicidade adequada para 
a manutenção do perigo sob controle. Nesse caso 
é neces sár io  u t i l i zar p l anos  de amos tragem 
estatist icamente representativos (Ver item 4) . 

Os procedimentos para monitoração contí­
nua podem ser classificados em cinco categorias: 

a) Métodos físicos (aplicáveis a variáveis 
do  t i p o  temperatura,  temp o ,  v i s co ­
sidade, pressão etc) . 

� M é to d os quími cos ( ap l i c áve is  a 
variáveis do t ipo pH,  ácidos ,  concen­
tração de açúcar, presença de micoto­
xinas e agrotóxicos etc) .  

c) Métodos microbiol ógicos (ap l icáveis 
a contagem de coliformes, salmonellas, 
presença de inibidores etc) . 

d) M é t o dos  s e nsoriais  ( a p l i c áveis  à 
detecção de odores ou sabores desa­
gradáveis ,  cor fora do padrão, textura 
anormal etc ) .  

e) Obs ervações gerais  ( i n s peções  n o  
receb imento  da  matéri a-pr ima,  n a  
l impeza d o s  equipamentos ,  rev isão de 
registros, etc) . 

É importante que os procedimentos e os 
equi p amentos sej am continuamente aferidos ,  
calibrados e validados para uso  na monitoração dos 
P.C.C. Alguns equipamentos, tais como os detectores 
de metais precisam ser aferidos várias vezes ao dia. 

D e ve ser  fr i sada  aqu i  a i m portân c i a  
fundamental rel at iva ao tre inamento dos moni­
tores, pois eles serão os responsáveis pelo registro 
dos dados, das ocorrências e das ações corretivas 
que seja necessário aplicar em cada caso específico. 

Junto com toda a programação considerada 
como n ormal ,  é conven iente  a u t i l i zação de 
avaliações suplementares chamadas de exames 
aleatórios, que são aplicados em momentos não 
previ stos com antecedência.  

2 . 6 .  A ções  corret ivas (ou contro le  de 
d e s v i os )  

Q u an d o  d urante a m o n i toração sej a  
configurada a existência d e  desvios dos l imites 
críti cos  de determi nados  P. C . C .  é necessár io  
in strumentar ações  corretivas . 

Estas ações corretivas deverão formar um 
plano de contingência para cada P.C .C . ,  já que 
não é possível - dada a sua di ferente natureza 
criar esses p lanos de forma genérica. 

Entretanto, algumas características devem 
pautar aquele plano, principalmente as seguintes : 

a) Deve ser  tão efi c iente como o p l ano  
original .  

b)  Deve eliminar perigos reais ou potenciais. 
c) Assegurar a d i s p os i ção adequada dos  

produtos envolvidos, seja através de  sua 
retenção para anál ise posterior ou para 
s u b seqüente  reprocessamento p ara 
reincorporá-lo aos canais de comercia­
l izaçã04 ou  para sua destruição através 
de incineração ou enterro . 

Os l o tes do p ro d u to envo lv idos  em u m  
desvio, assim como a s  medidas corretivas aplicadas 
devem ser registradas e arq u ivadas no P lano  
ARPCC da empresa. 

Algumas ações corretivas são listadas logo 
a seguir: 

- Determinação do destino de um produto 
fora da norma. 

- Alteração dos d izeres da rotulagem. 
- Alteração das condições de estocagem. 
- D i m i n u ição  ( o u  aumento)  do p H ,  da 

temperatura, do tempo etc.  
- Aj u s te d o  termostato o u  o u tros 

aparelhos .  
Reaquecimento, esfriamento, reproces­
s amento e tc .  

2.7 .  Estabelecimento de  um s istema de 
reg is tros  

Tod o s  os  dados  e i n formações  ob t idos  
d urante os  procedimentos  de moni toração, de  
análises laboratoriais e tc ,  devem ser  registrados 
em formu l ári o s  p ró p r i o s  de c a d a  e s t abe ­
lecimento e sempre que  possível ,  resumidos em 
gráficos  e tabelas . Também devem se registrar 
os des v i o s ,  as a ç õ e s  corre t i v as e as c a u s as 
daqueles desvios .  

No  Anexo l I ,  s ão apresentados exemplos 
de registros segundo SBCTA ( 1 993) .  

Os  d o c u mentos  e reg i s tros devem ser  
arquivados de maneira a facilitar a rastreabilidade 
dos produtos (SB CTA, 1 994) . 

Os registros devem ser comp letados com 
um quadro-resumo,  que permita uma perfeita 
visualização dos procedimentos e ações a serem 
executadas, conforme ao modelo específico.  

U m  exemplo de quadro-resumo, adaptado 
de MARA ( 1 996) é exposto na Tabela 6. 

4 Sempre, é claro, que não atente contra a saúde do consumidor. 
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Tabela 6 - Quadro-resumo do sistema ARPCC 

Produto: Peixe Fresco Inteiro 

Recepção Substituição 1 .  Estabe- 1 .  C u mprir  1 .  Avaliação 1 .  Ret i rar,  Formu-
de espécies lecer especi - as e spec i - v i s u al de reclassificar lário de com-

fi cações de  fi cações de  c ad a  l o te e identificar pras (FI ) 
c ompra compra, re- recebido corretamente 

j eitando es-
p écies d i fe-
rentes 

2 .  U t i l i zar  2 .  Não ut i - 2 .  O b s ervar 2.  Substituir 2 .  Formu-
pessoal ca - lizar pessoal as condições o u  reca- lário de con-
p a c i t a d o sem capa- de q u al i fi - pac i tar tro l e  das 
para rec o - citação 
nhec imento  
de espécies 

Como pode ser observado na Tabela 6, num 
q u adro comp acto  podem ser apresentadas  as 
i n formacões  b á s i cas re la t ivas ao P. C . C .  
" Recepção" .  Nesse caso,  os  l imites críti cos da 
var iáve l : s u b s t i t u i ção de espéc ies  não são  
quanti tat ivos e portanto,  não são mensuráveis .  
Entretanto, são aval iávei s :  uma vez identificadas 
espécies diferentes, elas serão rejeitadas ; por outro 
lado,  torna-se exigência a ut i l ização de pessoal 
capacitado.  

2.8,  Xmplantação d o  sistema ARPCC 

Antes da  efetiva implantação do  s istema 
ARPCC, é necessário treinar todos os funcio­
nários envolvidos no Programa, dando ênfase a :  
conceitos básicos e operacionalização da ARPCC, 
assim como às responsabilidades, envolvimento e 
compromisso  c o m  a correta apl i c ação da 
metodologia ARPCC. 

Durante o período inicial  da implantação, 
a equipe ARPCC deve acompanhar todas as tarefas 
i nerentes ao Programa, de modo a oferecer 
e s c l arec i mentos  n o  local onde es t iverem os 
operadores e fazer as correções do sistema que se 
mostrem necessárias . É muito i mportante nesta 
fas e  desenvo l ver u m  enfo q u e  part i c i p at ivo ,  
coerente, e transp arente, de modo a assegurar 
a c o o p e r a ç ã o  do pessoa l . Eles  devem ser  
estimulados a fazer sugestões e propostas, as  quais 
d e v e m  ser c o n s id eradas c o m  m u i t a  a tenção . 
O s  profi s s i o na i s  u n i vers i t ário s  devemos 
abandonar o es t i lo  autoritário e elitista que uma 

cação de pes- ações  cor-
soa i  durante retivas (F2) 
a execução 
de suas atri-
buições 

educação classista nos internal izou,  caminhando 
para uma visão mais abrangente (holística) . Isto 
poderá contribuir grandemente para o sucesso do 
Programa. (Ver i tem 3 ) .  

são:  

2.9. Au ditoria d o  sistema ARPCC 

Os objetivos fundamentais desta auditoria 

a) Verificar se o sistema ARPCC em geral, 
as s i m  como cada  um de seus  proce­
dimentos específicos estão sendo execu­
tados de forma correta . 

b) Avaliar se o Programa foi bem concebido 
no  tocante a garant ir  a produção de 
alimentos que não ofereçam perigos para 
saúde, não estejam ameaçados por perdas 
de qual idade nem representem fraudes 
econômicas . 

Esta auditoria será realizada, em princípio, 
por funcionários da empresa, sem prejuízo de que 
se assim for considerado necessário pela Diretoria, 
poderão ser contratadas consultorias externas. 

Esta aud i tori a ,  envo lve  a lgumas ações 
específicas para seu efi caz cumprimento. Entre 
elas, destacam-se as seguintes : 

a) Exame geral d o  s i stema ARPCC e de 
seus  reg i s tros  (por ex . :  reg i s tros de 
m o n i toração c o nt ín ua ,  re la tóri os de 
aferição de i n strumentos , regis tro de 
m o n i toração de  matéria s -pri mas ,  re­
gistros de controle de roedores, isentos, 
fungos etc ) .  
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b) Exame dos desvios e das ações corretivas, 
incluindo revisão dos l imites críticos. 

c) S i s temas de  e l i m i n ação de  produ tos  
descartados .  

d) Confirmação de que os P.C.C.  continuam 
sob  controle ,  através de amostragem 
segu ido  de análises fís icas ,  químicas,  
sensoriais e microbiológicas que se façam 
necessárias.  

e )  Ava l i ação das  c o n d ições  gerais  da 
organização : equipamentos, instalações, 
higiene, utensílios etc . 

f) Avaliação dos p lanos de amostragem. 
g)  Entrev i s ta  c o m  operadores s obre 
metodologia  usada  para monitorar os 
P. C . C .  
h )  Verificação d e  mudanças n o  Programa 
desde a sua implantação. 

A freqüência das auditorias deve ser, no 
mín imo,  an ual .  Quando houver ocorrências de 
problemas vinculados à saúde do consumidor, estas 
auditorias deverão ser mais freqüentes .  

3 .  U M A  A LTERNATIVA D E  M A I O R  
A B R A N GÊNC!A PARA ARPC C :  
INTEGRA ÇÃ O C OM A GES TÃ O D A  
QUALIDADE TOTAL (GQT) 

A SB CTA ( 1 993 )  define a ARPCC como 
"uma técnica da Gestão de Qualidade" , mas 
parece-nos que no caso se está falando de "Controle 
de Qualidade" e não de "Qualidade Total". 

Com e fe i t o ,  nesse  texto afi rma-se q u e :  
"ARPCC é uma abordagem s istemát ica, c o m  a 
preocupação de garantir a segurança do alimento 
à s a ú d e  do c o n s u midor  e p ortanto deve ser  
d iferenciada da preocupação com os atributos da 
qualidade". Inclusive exemplifica-se, dizendo que um 
produto pode ter uma qualidade inaceitável quando 
o pH estiver abaixo de 3 , 8 ,  porém sem oferecer 
risco ao consumidor pois nesses níveis de pH não 
poderá se desenvolver nenhum microorganismo 
patogênico ou produtor de toxinas . Ou sej a  poderia 
existir segurança sem qualidade. 

A c o n fu s ão ocorre - e i s to  es tá  mui to  
d i fund i d o  a nível empresarial e inc lus ive aca­
dêmico p orque a qual idade  está entend i d a  
apenas como qual idade  do produto ,  ou sej a  
ajuste com a s  especificações técnicas . Esta noção 
não é falsa e sim incompleta, na verdade obsoleta. 

O fato é que, desde que a GQT foi reco­
nhecida mundialmente, e is to aconteceu uns 1 5  
ou 20 anos antes que o ARPCC, ficou claro que a 

Qualidade Total tem cinco dimensões, como foi 
explicado no item 3, uma das quais é a Qualidade 
Intrínseca, que pode ser definida com a qualidade 
que vem junto, que é inerente ao produto. Neste 
caso a afirmativa da SBCTA estaria correta. Mas, 
uma das outras quatro dimensões da Qualidade é 
precisamente a s egurança ,  entend ida  como 
salvaguarda da saúde do consumidor. 

Desta  forma, fica bem esclarecido que o 
S i s tema A R PCC trata-se,  n a  verdade, de uma 
metodologia especifica, relativa-exclusivamente -
à segurança alimentar5 • Como conseqüência, ele 
deve ser considerado como um ramo vital de algo 
bem maior: a árvore da Qualidade Total. 

Há ou tro aspecto cruc ial onde a relação 
entre GQT e ARPCC precisa ser frisado, pois ele 
é um a l icerce fund amental p ara o sucesso  de 
qualquer empreendi mento . Trata- se da qu inta 
d imensão da Qual idade Total ,  conhecida como 
moral ou m otivação. Com efeito, ela é a base 
onde as outras quatro dimensões da Qualidade Tota! 
se apoiam, incluindo a segurança. 

Em outras palavras, se por um lado a dimensão 
segurança e especificamente a segurança 
alimentar é um assunto eminentemente técnico, 
por o u tro devemos recon hecer que ela está  
implantada acima de uma b ase que precisa ser 
só l ida  e que não é de natureza técni c a  e s i m  
hu manís t i ca .  Estamos falando  da i mp ortância  
fundamental de v a l orizar os funcionários 
como pessoas ,  c o m o  s e res h u m anos . 

Com efeito, são os funcionários (de todos 
os níve is  da o rgan ização ) o s  que produzem.  
Portanto a qual idade  e/ou a s egurança não 
poderão ser obtidas sem a sua ativa participação. 
O mode lo  gerenc i al oc iden tal  é e l i t i s t a  e 
autor i tári o .  Prec i s a  m u d ar. O conce i to  de 
rompimento, uma das pedras angulares da GQT, 
significa  que é necessário modificar o modo de 
pensar, sentir e agir dos altos níveis gerenciais 
(assim como dos  intermediári o s ) .  A expressão 
TCC6 (Transparência e Coerência  por parte do 
setor gerencial ,  Cooperação por parte do setor 
operacional ) ,  passa a ser um símbolo chave da 
nova empresa, agora vista como um componente 
equilibrado do ecossistema social, em parceria com 
clientes, funcionários e comunidade. 

Em resumo, a relação entre GQT e ARPCC 
pode  ser en tend ida  melhor  v i sua l i zando  três 
círculos concêntricos (Ver Figura 5). O externo, 
maior,  representa  o GQT com as suas c i n c o  
dimensões ; no círculo médio temos u m a  destas 
dimensões, a segurança como conceito genérico, 

5 Deve ser lembrado que há outros aspectos de segurança de produtos que não tem a ver com 
a segurança alimentar (risco de choque elétrico ou  radioatividade, poluição sonora etc . ) .  

6 Fazendo um jogo de palavras com o TQC ("Total Quality Controle") 
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e no círcu lo  i n terno ,  a s egurança a l imentar 
representada através de seu mais moderno método 
de abordagem, o ARPCC. 

Segurança 
Alimentar 

(Sistema ARPCC) 

Figura 5 - Relação entre a GQT e a segurança 
al imentar (ARPCC) .  

Maiores i n formações sobre a i ntegração 
entre ARPCC e GQT podem ser consultadas em 
B oni l la  (no prelo) .  

4.  OS PLANOS DE AMOSTRAGEM 

4 . 1 .  C onceitos básicos sobre amostragem 

Grande p arte do trabalho real i zado  n a  
ARPCC corresponde a conhecimentos específicos 
relacionados com cada produto (na indústria as 
áreas principais são a Engenharia, a Química e a 
B io log i a ;  n a  agropecuár ia ,  a Veteri n ár ia  e a 
Agronomia) .  A isto deve-se juntar a experiência 
prática de supervisores e operadores, assim como 
o bom senso de todo mundo. 

Entretanto ,  há  u m  p onto  mui to  especia­
l i zado ,  rel at i v o  aos p l anos de am o s tragem,  
mencionados no  i tem 2 .5 . ,  uti l i zados durante a 
monitoração do S istema ARPCC. Logo a seguir 
s erão apresen tados ,  p ara um maior  e s c l are­
cimento, os respectivos conceitos básicos,  assim 
como alguns exemplos operacionais .  Um deta­
lhamento maior i mplicará num trabalho comple­
mentar, a ser elaborado futuramente. 

Amostragem pode ser definida como a operação 
que tem como objetivo a escolha das observações que 
constituirão a amostra a partir de uma população 
(ou universo) ,  previamente determinada. 

Existem vários tipos de amostragem, tais 
como:  aleatória s imples,  aleatória estratifi cada, 
s i s temát i ca ,  ac identa l ,  por cong lomerad o s ,  
seqüencial e tc .  Em part icu lar, a amos tragem 
seqüencial é bastante ut i l i zada em estudos de 
inspeção de alimentos ; nela segundo a natureza 
das observações levantadas numa primeira fase, 
serão incorporadas outras ou não. Êste método é 
espec ialmente recomendável p ara amostragem 
destrutiva de produtos de certo valor econômico. 

Uma i n formação resumida  sobre o tema 
amos tragem pode  ser c o n s u ltada  em B on i l l a  
( 1 995) .  U m a  abordagem mais completa pode ser 
encontrada no texto básico de Cochran ( 1 980) .  

Os  p lanos  de amos tragem comumente 
utilizados na ARPCC são aleatórios simples ou do 
t ipo seqüencial ,  os quais  inc luem o respectivo 
procedimento de amos tragem, assim como os 
critérios decisórios que se aplicarão ao lote segundo 
a anál i se  do n úmero p rescrito de u n idades da 
amostra inicial e das unidades das eventuais amostras 
subseqüentes. (Ver exemplos no item 4.2) .  

É importante frisar que, embora possamos 
est imar a probab i l i dade de ocorrência  de 
microorganismos  num l ote d ado ,  não pode-se 
assegurar com uma certeza 1 00%, de que eles estão 
ausentes . Isto seria possível somente se todas as 
unidades que integram a população (por exemplo 
toda a produção de leite do Estado de Minas Gerais, 
ou sej a  mui tos  mi lhões de l i tros )  fossem exa­
minados, o que na prática é impossível . 

Por  o u tra parte , o tempo entre o levan­
tamento das amostras e sua anál ise, deverá ser o 
mais reduzido possível ; do mesmo modo, durante 
o transporte até o laboratóri o n ão deverá ser 
permitido que a temperatura, por exemplo, oscile 
de modo a aumentar ou diminuir a quantidade dos 
microorganismos presentes . Procura-se assim que 
os resultados refl i tam - dentro das l i mi tações 
es tabe lec idas  n o  p lano  de  amos tragem as 
condições biológicas originais do lote. 

4 . 2 .  O p lano  d e  a m os tragem propria­
m en t e  d i t o  

B eckers ( 1 9 8 9 )  comenta  q u e  exis tem 
bastante dificuldades na amostragem, pelo  que se  
justifica  um estudo especial sobre este  assunto. 
Por exemp l o ,  em m u i tos  a l i mentos ,  os  
microorganismos estão d istribuídos desigualmente 
num lote, como é o caso da salmonella no leite 
em pó. (Isto levou os estatísticos a formular novas 
distribuições teóricas, tais como a "contagiosa") .  
Outro problema está relacionado com os erros 
inerentes aos métodos analíticos uti l izados para 
detectar e· recontar os microorganismos .  

Segun d o  a A l i n orm 97/ 1 3 ,  a seleção de 
p l anos  de amostragem deverá ter em conta os 
seguintes fatores .  

a) Ri scos para a saúde públ ica associados 
com o perigo em consideração.  

b) A suscetib i l idade do grupo de consu­
midores específico .  

c )  O grau  de heterogene idade da  d is tri ­
bu ição dos microorganismos.  

d) O nível de segurança e de confiabilidade 
em que se possa aceitar um lote que não 
cumpra com os requisitos. 
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As d ifi cu ldades inerentes a amostragem 
microbiológica se refl item claramente no grande 
número de planos de amostragem possíveis. Beckers 
( 1989) por exemplo, menciona 1 5  planos diferentes. 
Is to  p ode ser apresentado,  p ara uma melhor 
percepção, em forma de Tabela (Ver Tabela 7) .  

Tabela 7 - Tipos de p lanos de amostragem em 
função de t ipos de risco. 

o Não produz risco direto 
à saúde 

o Produz riscos para a saúde 

1 ,  2, 3 

- B aixo,  indireto ( indicador) 4, 5, 6 
- Moderado, direto 7, 8 , 9 , 1 0, 1 1 , 1 2  
- Severo, d ireto 1 3 , 1 4, 1 5  

S e g u n d o  B ec kers ( 1 9 8 9 ) ,  i n fo rmações  
ep idemio lóg icas ,  c l ín i c as e ecológicas devem 
ser tomadas em conta para escolha de p lan o s .  
E m  fu n ç ã o  d i s t o  o s  p r i n c i p a i s  a g e n t e s  
p a t o g ê n i c o s  t ê m  s i d o  c l as s i fi c a d o s  c o mo 
m o d e r a d o s  ( S a l m o n e l l a ,  C l os tr i d i u m  
p e r fr i n g e n s ,  S t a p h i l o c o cc u s  a u r e u s ,  B a ­
c í l I u s  cereu s )  o u  como s everos  ( B r u c e l l a ,  
C l o s tr idium b otul inum,  S al m o n e l l a  Typ h i ,  
S h i g e l l a ) . 

A maior parte dos regulamentos relativos 
à segurança alimentar estão baseados em testes 
para organismos indicadores. Só quando existe uma 
razão fundamentada para acreditar que possam 
existir microorganismos patogênicos ou as s uas 
tox inas  é q u e  se ana l i sam os a l i mentos  p ara 
detectar a sua presença. 

Os organismos  indicad ores mostram 
uma p o s s ível fonte  de  ameaça à segurança 
a l i mentar. A s s i m, p or exemplo ,  u m  elevado 
número de bactérias mesofíl icas,  formadoras de  
esporos em al imentos  empacotados não pere­
cíveis ,  indica a probabi lidade de processamento 
inadequado ; a presença de enterococos, coliformes 
e enterobactérias indica uma falta de higiene geral 
e às vezes de contaminação fecal. 

Em cada plano de amostragem devem ser 
definidos :  o número de unidades da amostra a ser 
analisada ( n ) ;  n úmero máximo de un idades da 
amostra que atinge resultados insatisfatórios (c) .  
Quanto mais rigoroso seja o plano de amostragem, 
(n) será mais elevado, e (c) mais baixo . Para saber 
se o valor obt ido n uma un idade  de amostra é 
inaceitável deve ser estabelecido o valor M que 
representa a concentração máxima permitida (por 
exemplo em sorvetes o valor de coliformes é de 
1 00 para sorvetes e de apenas 20 para leite em pó). 

Mais detalhes podem ser consultados em 
Beckers ( 1 9 89) ,  mas logo a seguir apresentaremos 
um exemplo oriundo de MARA ( 1 996) e relativo 
a peixes, crustáceos e moluscos. 

No caso,  o tamanho do  lote colheitado -
ou sej a  o n úmero de pe ixes ,  cru s táceos  o u  
m o l u s c o s  de  u m a  determinada  e s p é c i e  a ser 
inspecionado - é determinado através de uma 
amostragem aleatória simples, da seguinte forma: 

a) Retirar 1 0  unidades do lote. 
b) Determinar o peso de cada peixe. 
c )  D iv id i r  o peso est imado do  lote pelo 

resu l tado  do  peso méd i o  obt ido da  
amostra, determinando assim o número 
total de unidades do lote. 

d) B aseando-se no número total de unidades 
do lote, aplicar o plano de amostragem 
a seguir (Ver Tabela 8 ) .  

Tabela 8 o Plano de amostragem para lotes de peixes, crustáceos e moluscos. 

2 - 1 5  2 
1 6 - 2 5  3 
2 6 - 9 0  5 

9 1 - 1 5 0 8 2 
1 5 1 - 5 0 0  1 3  2 

5 0 1 - 1 200  2 0  3 
1 20 1 - 1 0 . 000  32  4 

1 0 . 0 0 1 - 3 5 .000  50  6 
3 5 . 0 0 1 - 5 0 0 . 000 8 0  8 
Mais de 500.000 1 2 5 1 1  

• Número mínimo de unidades defeituosas para rejeitar o lote. Uma vez que este número tenha sido 
excedido,  interromper a inspeção . 
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P o r  exempl o :  D e  u m  lo te  d e  p ei xes d a  
mesma espécie pesando 6000 k g ,  foram tirados 
10 unidades,  cujo  peso médio foi de 0 ,5  qui lo­
gramas. Portanto, o número total de unidades do 
lote será 6000 -:- 0,5  = 1 2 .000. 

A partir da  tabela 8, entrando na primeira 
c o l u n a ,  na l i n ha 1 0 . 00 1 - 3 5 . 000 ,  encontra-se  
que o tamanho de amostra (n)  = 50 unidades e 
q u e  s e  n e l a  t i ve r m o s  6 o u  m a i s  p e i x e s  
d e fe i t u o s o s  ( d e  a c o r d o  c o m  c r i t é r i o s  
e s p e c i a l m e n t e  d e fi n i d o s ) ,  o l o te  t o t al s e r á  
rej e i ta d o .  

CI:l 
� 
o CI:l 
O 
:::> 
E-< 

A a m o s tragem s eqüencial  imp l i caria 
num plano  algo diferente. Nele temos 3 valores 
básicos: a) relacionado com o número mínimo de 
u n i d ades i n i ci ai s  ace i táveis  necess árias para 
aprovar o' lote (por exemplo :  8) ;  b)  relacionado 
com o n úmero mín i mo de u n i dades  i ni ci ai s  
defeituosas ,  necessárias para rejeitar o lote (por 
exemplo : 3 ) ;  c )  a faixa in termediária, levaria a 
novas seqüências de amostragem. 

Por exemplo, considerando A = aceitável e 
D = defeituosos, as seguintes seqüências levariam 
a diferentes resultados. (Ver figura 7) .  

W [.I.. w 
Q 

AMOSTRAGEM 
CONTÍNUA 

CI:l w 3 Q 
� 
Q 
Z 
:::> 

Seqüência 4 

Z 

3 5 8 Aceitável 

Figura 7 - Esquema gráfico de plano de amostragem seqüencial . 

• Seqüência 1 :  A, A, A, A, A, A, A, A (lote aceito) .  
• Seqüência 2 :  D,  D ,  D (lote defeituoso) .  
o Seqüência 3 :  A ,  A,  A ,  D ,  A ,  D ,  D ,  A ,  D ,  D (lote defeituoso, ver Figura 7) .  
8 Seqüência 4 :  A, A,  A,  A, A, D,  A, A, A, D,  A (lote indefinido, ver  Figura 7 ) .  Portanto, continuar a 

amostragem.  

Maiores detalhes podem ser consultados,  entre o utros ,  em Mc Rae ( 1 974) ,  Paradine  e Rivett 
( 1 9 6 6 ) ,  Deming ( 1 950) .  
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5. ALGUNS EXEMPLOS DE APLICAÇÃO DA ARPCC 

Caso 1: Fabricação de leite em pó (segundo sbcta, 1 993 )  

ETAPA PROCESSO CONTAMINAÇÃO PCC VARIÁVEIS 
PRINCIP AIS(·) 

ORDENHA 
PCC1 alimentação 

higiene 

TRANSPORTE 
PCC2 tempo 

temperatura 

RECEBIMENTO 
monitoração 

RESFRIAMENTO 
PCC3 temperatura 

EST ANDARDIZAÇÃO 
parâmetros 
nutricionais 

PASTEURIZAÇÃO 
PCC4 tempo 

temperatura 

HOMOGENEIZAÇÃO 
pressão 

PULVERIZAÇÃO \! PCC5 ambiente 
umidade 

ENLATAMENTO g \!  PCC6 ambiente 

ARMAZENAMENTO ti PCC7 tempo 
temperatura 

DISTRIBUIÇÃO ti PCC8 manuseio 

PONTO DE VENDA V PCC9 tempo 
temperatura 

RECONSTITUIÇÃO & V g  PCC 1 0  água 
higiene 

(') Seria necessário completar a informação, acrescentando os respectivos l imites críticos.  

Figura 8 - Fluxograma de fabricação de leite em pó,  com seus respectivos pontos críticos de controle 
( P. C . C . ) .  
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Caso 2: Produção de sardinhas enlatadas (adaptado de perdomo, 1 992) 

ETAPA PROCESSO P C C  

RECEPÇÃO DA 

MATÉRIA-PRIMA ffi 8 �� PCC l 

DESCAMAÇÃO 

CORTES E 
EVISCERADO 

SALGA 

I LAVADO COM ÁGUA I G 
I ENLATADO MANUAL I V G 

PRÉ-COZIMENTO 

NO FORNO 

I CORREÇÃO MANUAL I 
COLOCAÇÃO DE 

ÓLEO E FECHAMENTO 

A UTO-CLA VAÇÃO 

CONTROLE 

DE QUALIDADE 

o 
v G  
V 
O 

PCC2 

PCC3 } 

---a..� PCC4 

VARIÁ VEIS E LIMITES 
CRÍTICOS 

TEMPERATURA PRODUTO 
(::; 1 0°C) 
CLORAÇÃO (5 ppm) 
GELO DENTRO DO PADRÃO 
MICROBIOLÓGICO NACIONAL 

REJEITAR PRODUTO SEM PELE 

REJEITAR PRODUTO COM 
RESTOS DE VÍSCERAS 

o PRÉ-COZIMENTO A 90°C 
DURANTE 20 MINUTOS 
AUTO-CLAVAÇÃO A 1 20- 1 30°C 
DURANTE 20 MINUTOS 

o AUSÊNCIA DE TERMÓFILOS. 
o AUSÊNCIA DE MICROFUGAS. 
o COR, SABOR,  TEXTURA E 

CHEIRO SEGUNDO PADRÕES. 
o MANUTENÇÃO DE VÁCUO. 
o AMOSTRAGEM: 20 LATAS POR 

LOTE. 

Figura 9 - Fluxograma de produção de sardinhas enlatadas , com seus respectivos pontos críticos de 
contro l e .  
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Outra forma interessante de colocar a informação é através de uma tabela, tal como a Tabela 7. 
Nela se concentra a informação só nos P.C.C. ,  mas se incorpora a definição dos riscos a serem prevenidos 
e se incorpora a monitoração e a verifi cação do processo.  

Tabela 7 - Apl icação do método arpcc p ara processamento de sard inhas en latadas . (Adaptado de 
Perdomo,  1 9 9 2 ) .  

Ul o 
-= -o o .... � 0.. -0 

Ul 
o 
::1 

-o 
e 
o.. 

o o.. S E 

(') Foi estabelecido um P.C .C.  de tipo microbiológico e com uso de laboratório porque a natureza do 
processo o permite e porque a unidade produtora conta com este recurso .  
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ANEXO I 
Exemplos de questões a serem 

consideradas na a n ál ise  d e  riscos 
(Segundo S B C TA ,  1993 ) 

A Análise de Riscos questiona o efeito de 
uma variedade de fatores relacionados à segurança 
do alimento quanto à saúde do consumidor. 

A ARPCC consiste em responder uma série 
de perguntas que são adequadas a cada etapa do 
processo .  N ão é pos sível nesta recomendação 
fornecer uma l ista de todas as questões que possam 
ser p ertinentes para um a l imento ou proces so 
específi co ,  mas os que apresentamos a seguir,  
servem como exemplo .  

1 - Insumos (matérias-p rimas) 
- O al imento contém algum ingrediente que 

pode apresentar per igos  d e  n atureza 
microbiológica, química ou fís ica? 
Água  de  q u al i d ade  p otável  é u s a d a  na 
formulação ou no manuseio do al imento? 

2 - Fatores intrínsecos 
Características físicas e de composição (pH, 

t i p o  de  ac i d u l ante ,  carb oi drato fermentáve l ,  
at ividade de água ,  conservadores) do al imento 
d urante e após processamento.  

Q u ai s  fatores  i n trínsecos  d o  a l i mento 
devem ser controlados a f im de garantir a 
segurança do alimento? 

- O al imento permite a sobrevivência ou a 
m u l t i p l i c ação de mi crorgan i s m o s  pato­
gênicos e/ou produtores de toxinas durante 
processamento ? 

- O alimento permi tirá a sobrevivência ou  
multiplicação de microorganismos patogê­
nicos e/ou produtores de toxinas durante 
etapas subseqüentes do processamento? 

- Há outros produtos simi lares no mercado? 
Q u ai s  foram os registros relac ionados à 
segurança desses produtos? 

3 Processos 
O processo inclui uma etapa controlada que destrói 
os microrganismos patogênicos? (Considerar 
tanto células vegetativas como esporos) .  

- O produto está s uje i to a recontaminação 
entre processo (por exemplo :  cozimento, 
pasteurização) e embalagem? 

4 - Carga microbiana do al imento 
- O al imento é comercialmente estéril (por 

exemplo: alimentos enlatados de baixa acidez)? 
É provável que no alimento existam micror­
ganismos patogênicos esporogênicos e não­
esporogênicos?  

- Qual é a carga microbiana normal do alimento? 

A carga microbiana muda durante o tempo 
normal que o alimento é estocado antes do 
consumo? 
A mudança subseqüente na carga microbiana 
é favorável ou desfavorável? 

5 - Edifícios e instalações 
O "lay-out" das edificações fornece uma 
separação adequada entre as matérias-primas 
e o produto acabado?  Essa é uma condição 
importante para a segurança do alimento? 

- É mantida uma pressão posi tiva de ar na 
área de embal agem? Este proced imento é 
essencial para a segurança do alimento? 
A forma do tráfego de pessoas e equipa­
mentos móveis são fontes significantes de 
contaminação? 

6 - Concepção dos equipam entos 
- O e q u i p amento fornecerá o controle de 

temp o/temperatura neces sário p ara a 
segurança do alimento? 
O equipamento é adequadamente dimensio­
nado para o volume de alimento que será 
processado? 
O equipamento pode ser suficientemente 
controlado de maneira que a variação no 
desempenho estará dentro das tolerâncias 
requeridas para produzir um alimento seguro? 
O equipamento é confiável ou propenso a 
freqüentes colapsos? 
O equipamento foi concebido de maneira 
que possa ser l impo e higienizado? 
Há chance de contaminação do produto com 
materiais nocivos,  por exemplo,  cacos de 
vidro ?  
Quais dispositivos são usados para aumentar 
a segurança do al imento? 

o Detector de metal 
o Ímãs o Separadores 
• Filtros o Penei ras 
• Termômetros o Desossadores 
• Detectores t ipo raio-x  o outros 

7 S is tema d e  emb ala gem 
- O processo  de  embal agem afeta  a 

mu l t i p l i c ação de m i c rorgan i s m o s  p ato­
gênicos e/ou formação de toxinas? 
Está claramente declarado "MANTENHA 
REFRIGERADO" se isto é requerido para 
a segurança do al imento? 

- A emba lagem contém i n s truções  p ara 
manuseio e preparação segura do alimento 
pelo usuário final ? 
O material de embalagem é suficientemente 
res i s tente contra danos  p ara prevenir  a 
entrada de microorganismos e subseqüente 
contaminação do produto? 
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É u s a d a  embalagem c o m  s i s tema p ara 
prevenir adulteração indevida (por exemplo: 
selo de segurança, lacre, etc . )?  

- Cada embalagem é cod ifi cada correta e 
legi  velmente? 
Todas as emba lagens c ontêm o ró tu lo  
adequado ?  
Há  indicação clara advertindo quanto à pre­
sença de substâncias alergênicas, dietéticas, etc? 

8 - H i g i enização  
- A Higienização pode se  relacionar com a segu­

rança do alimento que está sendo processado? 
As edificações e equipamentos podem ser 
l impos e h ig ieni zad os p ara permit ir  um 
manuseio seguro do alimento? 
É possível fornecer condições compatíveis 
e adequadamente higiênicas para assegurar 
a produção de alimentos seguros? 

9 S aú de,  h i giene e educação do pessoal 
- Práticas de saúde ou a higiene pessoal dos 

empregados podem se relacionar com a segu­
rança do alimento que está sendo processado? 
Os funcionários entendem o processo e os 
fatores que eles devem, obrigatoriamente, 
contro lar p ara assegurar a preparação de 
al imentos seguros?  
Os funcionários informarão à gerência sobre 
algum problema que possa i nfluenciar na 
segurança do alimento? 

10 - C o n dições  d e  estocagem entre e m b a -
l agem e usuár io  fi n a l  
Qual é a probabil idade de que  o alimento 
seja estocado a uma temperatura inadequada? 
P oderia a es tocagem i n adequada de ixar 
al imento microbiologicamente inseguro ? 

1 1  - Us o pretendido 
O alimento será aquecido pe lo  consumidor? 

- H averá sobras? 

1 2  - C o nsumidor pretendido 
- Pretende-se que o alimento sej a  uti l i zado 

pelo o público em geral?  
- Pretende-se que o alimento seja consumido 

por pessoas com suscetibilidade aumentada 
à doenças, como por exemplo crianças, idosos, 
enfermos, indivíduo imuno-compromissados? 

ANEXO U 

Exemp los de registros de ARPCC 
(Segundo S B C TA ,  1993) 

1 - Insumos (matérias -primas )  
- Certificado de fornecedor documentando 

conformidade com as especificações do cliente. 

- R e l atór ios  de a u d i tori a  do c l i e n te para 
verificar conformidade do fornecedor. 

- Registro de tempo de estocagem para ingre­
dientes com vida-de-prateleira l imitada. 

2 - Registros  re lac ionados  à s egurança d o  
produto 

Dados  e reg is t ros  s u fi ci entes  para 
es tabelecer  a e fi c i ênc ia  de b arrei ras na 
manutenção da segurança do produto. 
Dados e registros s ufic ientes para esta­
belecer uma v ida-de-prateleira segura do 
produto,  se o tempo de conservação pode 
afetar a segurança. 

- Docu mentação da adequação dos proce­
dimentos do processo por uma reconhecida 
autoridade em processos.  

3 - Process amento  
- Registro de todos PCCs monitorados.  

Regi s tros de veri fi cação  d a  co ntínua 
adequação do processo.  

4 - Emb alagem 
Registros indicando conformidade com as 
especifi c ações de fechamento ( se lagem, 
recravação ) .  

5 - Estocagem e distribuição 
Registros de temperatura. 
Registros mostrando que nenhum produto 
foi embarcado após a data de vencimento 
e/ou em temperatura adequada ao produto. 

6 - Regis tros d os desvios e ações corretivas 

7 - Relatórios 
Relatórios de. validação e modifi cação do 

Programa de ARPCC indicando revisões aprovadas 
e mudanças nos ingredientes, formulações, proces­
samento, embalagem e controle de distribuição. 

8 - R e gis tros de tre inamento  e/o u 
q u a l i fi c a ç ã o  

Nas atividades q u e  necessitam de pessoal 
qua l i ficado ,  deve-se manter um arqu ivo  onde 
conste a certificação ou qualificação do respon­
sável pela atividade especi fica .  Por exemplo :  o 
responsável pelo setor de operação de auto claves 
para processamento de alimento de baixa acidez 
destinado à exportação tem que ser aprovado no 
c urs o s obre " Pr incíp i o s  de  Contro le  de 
Processamento Térmico, Acidificação e Avaliação 
de Fechamento de Recipientes" de acordo com o 
prescrito pelo "Food and Drug Admini strat ion 
(FDA)" dos Estados Unidos da América do Norte 
e m i n istrado p e l o  Ins t i tu to  de Tecno l og ia  de 
A l imentos ( lTAL ) .  
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